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Apresentação 

A idéia de organizar a presente coletânea de artigos é 
oportuna. Permite avaliar o desempenho da agricultura e 
as transformações que marcaram esse importante setor da 
atividade econômica no período entre 1995/98, que consti­
tui o mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

A leitura dos 19 artigos que a compõem deixa claro 
que tudo começou com a decisão de enfrentar o desafio de 
restaurar a liquidez da agricultura ("Por que Securitizar a 
Dívida Agrícola? "), fortemente abalada por uma crise de 
endividamento herdada do passado. 

Na seqüência, fica claro como foram lançadas "as 
bases da nova política agrícola ", com a apresentação dos 
novos instrumentos que têm possibilitado à agricultura co­
mercial operar segundo as regras de mercado, preserva­
dos, no entanto, os necessários mecanismos de proteção. 
Assim, o Prêmio de Escoamento de Produto é um instru­
mento vitorioso e constitui o exemplo mais ilustrativo dessa 
tendência, abrindo espaço para a ampliação do gasto pú­
blico com o fortalecimento da agricultura familiar e o avan­
ço da reforma agrária. 

A recuperação da renda e da produção agrícolas en­
cerra uma transição dificil ("a volta à normalidade '/, re­
velando a capacidade de resposta da agricultura, que sai 
fortalecida e pronta para desempenhar um papel ainda mais 
importante no processo de desenvolvimento econômico e 
social do País. 



A agricultura continua sendo um "um elo forte" - o 
conjunto da obra não deixa dúvida a esse respeito. O que 
não dispensa uma avaliação dos desafios a serem enfrenta­
dos para o avanço de sua modernização, conforme é mos­
trado com competência no final da presente coletânea de 
artigos. 

O Dr. José Roberto Mendonça de Ba"os (Secretário 
de Política Econômica do atual Governo até mar.l98 e atu­
ai Secretário Executivo da Câmara de Comércio Exterior), 
organizador e co-autor dos artigos que compõem esta co­
letânea, por ser um homem de academia (professor da Fa­
culdade de Economia da Universidade de São Paulo) e ao 
mesmo tempo, profundo conhecedor da realidade econô­
mica brasileira, revelou-se um arguto formulador de polí­
tica econômica e, com seus parceiros, contribuiu para tor­
nar realidade a prioridade conferida à agricultura no atual 
Governo. 

Os artigos que compõem esta coletânea não deixam 
dúvida que, sempre com senso de oportunidade, seus auto­
res trouxeram para o centro do debate econômico as ques­
tões relacionadas à agricultura brasileira, evidenciando a 
contribuição i"efutável desse setor para a consolidação do 
Real, fazendo justiça ao título do livro que com satisfação 
ora apresento: "Agricultura e Estabilização no Brasi/". 

Cwvls de BtI"os ClITVlllho 
Ministro-Chefe da Casa Civil 

Presidência da República 
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Introdução 

A trajetória da agricultura brasileira no horizonte de 
análise objeto desta coletânea de artigos (J 995/98) deve ser 
avaliada em áuas fases distintas. A primeira delas caracte­
riza-se pela inquestionável contribuição do setor agrícola 
para a consolidação do Real, ao assegurar a adequada 
oferta de alimentos, que se materializou na safra recorde 
de grãos colhida na temporada 1994/95 (80 milhões de to­
neladas). 

A despeito da elevação substancial no consumo de ali­
mentos provocada pela melhoria de renda, principalmente 
das camadas mais pobres da população, que se beneficia­
ram com a queda da inflação, o choque favorável de oferta 
agrícola conferiu à agricultura a condição de "âncora ver­
de" do programa de estabilização, e, ao mesmo tempo, re­
sultou em queda nominal nos preços dos alimentos. A redu­
ção da renda agrícola daí decorrente, embora menor do 
que alardeada naquela oportunidade, aliada aos problemas 
de endividamento dos agricultores, que vinham se acumu­
lando devido ao uso da TR, no passado, como indexador do 
crédito rural, levou o Governo a promover a chamada 
securitização da dívida agrícola. 

A rolagem da dívida dos agricultores (com prazo de 
até dez anos e taxa de juros 3% a.a. mais variação do preço 
mínimo) veio restaurar a liquidez da agricultura, constitu­
indo-se, juntamente com a prefixação dos encargos finan­
ceiros do crédito rural, elemento essencial no movimento 
de volta do setor à normalidade, após a mencionada queda 
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da renda agrícola. ocorrida em 1995. e da produção de 
grãos. no ano subseqüente (73.5 milhões de toneladas). 

Equacionado o problema de endividamento (outI96). 
a segunda fase consistiu no lançamento dos novos instru­
mentos de política agrícola (contratos de opções. prêmio de 
escoamento de produto. EGF 1ndústria. zoneamento agrí­
cola. preços m[nimos regionalizados. etc.) - consolida-se 
também o uso da Cédula de Produto Rural - CPR como 
instrumento de financiamento rural - . conferindo à agri­
cultura o suporte necessário para continuar crescendo em 
bases sustentadas. integrando-se à dinâmica de uma econo­
mia que está passando por profundas mudanças estruturais. 

As bases em que se assenta a nova politica agrícola 
conferem à iniciativa privada papel crescente no aporte de 
recursos para financiar os segmentos já integrados ao mer­
cado. tornando o setor rural menos dependente de recursos 
oficiais. Com isso. reserva-se ao Estado. prioritariamente. 
a tarefa de assistir aos agricultores de base familiar (por 
intermédio do Pronaf. foram concedidos financiamentos 
no valor aproximado de R$ 2,4 bilhões. desde a implanta­
ção do programa até o final de 1997, tendo beneficiado apro­
ximadamente 500 mil produtores rurais neste último ano), 
assim como promover a reforma agrária (no período /9951 
97. foram assentadas cerca de /86 mil famílias. ou seja. 62 
mil famílias por ano. constituindo-se num resultado muito 
superior à média registrada no período /964194 de 7.300 
famílias). 

Nesse ambiente de mudanças, que decorrem da esta­
bilidade monetária. da abertura comercial e da reforma do 
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Estado (incluindo as privatizações), a agricultura vem res­
pondendo com expressivos ganhos de produtividade e 
melhoria da qualidade em diversos segmentos, capacitan­
do-os para enfrentar a concorrência dos produtos importa­
dos e ampliar sua participação no mercado internacional. 
A propósito, em 1997, a ampliação do saldo da Balança 
Comercial Agrícola da ordem de US$ 2, 7 bilhões deveu-se 
não somente ao aumento de preços, mas sobretudo à eleva­
ção da quantidade exportada, além da redução no valor 
das importações de alimentos. Corroborando essa tendên­
cia, o índice de preço e de quantum das exportações, divul­
gado pela Funcex, registrou expansão de 8,5% nos preços e 
11,6% na quantidade exportada de produtos básicos, con­
siderando-se a variação acumulada em 1997 relativamente 
ao ano anterior. 

Com o objetivo de ampliar a competitividade dos di­
versos segmentos produtivos, as ações voltadas à redução 
do chamado "custo Brasil", embora tenham evoluído num 
ritmo mais lento do que o desejado, vêm apresentando ine­
gável avanço, especialmente no caso da agricultura, tanto 
no campo tributário (desoneração de ICMS nas exporta­
ções de produtos básicos e semi-elaborados) quanto no fi­
nanceiro: a) prefveação das taxas de juros do crédito rural 
(atualmente 8,75% a.a.); b) redução a zero das aliquotas 
do IOF na captação de recursos externos e nas operações 
de crédito destinadas à comercialização de produtos agri­
colas (NPRlduplicata rural); e c) além da redução pela me­
tade das aliquotas do Pro agro. 

No campo da infra-estrutura, têm sido expressivos os 
ganhos de eficiência alcançados com a conclusão da 
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privatização da Rede Ferroviária Federal e de diversos ter­
minais portuários. Além disso. a mudança na logística de 
transportes. integrando rodovias.ferrovias. hidrovias e por­
tos. está promovendo o reordenamento das atividades pro­
dutivas em todo o território nacional. incorporando de for­
ma definitiva ao processo produtivo as regiões mais afasta­
das da fronteira agrícola. 

Adicionalmente. cabe um registro acerca das perspec­
tivas que se abrem em termos de negócios. especialmente 
no setor agroindustrial. a partir da estabilidade da moeda. 
A recuperação entre os agentes econômicos da capacidade 
de planejar suas decisões tem possibilitado a realização de 
novos investimentos para atender à demanda crescente por 
alimentos e. também. por produtos de maior qualidade. O 
prêmio por qualidade que os consumidores se dispõem a 
pagar aumenta o retorno dos investimentos - isto vale paTa 
produtos desde os mais simples. a exemplo do feijão. até 
para outros que têm um ciclo de produção longo como o 
café -. vindo ao encontro de uma tendência que ganha for­
ça no agribusiness. que passa a tratar os negócios numa 
visão ampliada de adensamento das cadeias produtivas. 

Ainda a propósito da estabilização. é importante re­
gistrar dois outros aspectos dela decorrentes diretamente 
relacionados à agricultura. O primeiro deles diz respeito a 
redução pela metade no preço real da terra. que. ao debwr 
de funcionar como reserva de valor. está possibilitando o 
reordenamento da estrutura fundiária do Pais. 

O outro aspecto é a acomodação de mudanças nos pre­
ços relativos em setores importantes da economia. sem com­
prometer a trajetória de queda da inflação. haja vista a 
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recomposição dos preços dos produtos agrícolas ocorrida 
nos dois últimos anos. Com efeito, o índice de preços por 
atacado (IPA-DI) acumulou altas de 8,1% e 7,8% em 1996 
e 1997, respectivamente, registrando elevações inferiores 
ao IPA-Agrícola, que se expandiu 17,3% e 17,7% na mes­
ma ordem, contribuindo para a elevação da renda dos agri­
cultores. Aliado ao aumento da produção de grãos (78 mi­
lhões de toneladas), em 1997, a recuperação da renda agrí­
cola (segmento Lavouras), em termos reais, da ordem de 
2% e 5%, em 1996 e 1997, respectivamente, marca o en­
ce"amento da segunda fase que traz a agricultura de volta 
à normalidade. 

As estimativas para a safra 1997/98 (em que pese a 
revisão de 81 para 78 milhões de toneladas em deco"ên­
cia dos efeitos provocados pelo "EI Nino'/ e a expansão 
prevista da renda agrícola (a Conab/MAA estimou um cres­
cimento de até 7% em termos nominais em 1998) não dei­
xam dúvida que emerge do processo de reestruturação pro­
dutiva que vem oco"endo no País, a partir do Real, uma 
agricultura mais forte e preparada para ocupar o destaca­
do papel de fornecedora de alimentos, geradora de empre­
go e de divisas - não foi por outra razão que o setor foi 
preservado das medidas de ajuste adotadas para enfrentar 
os efeitos da crise asiática - no novo modelo de longo pra­
zo delineado para a economia brasileira. 

José Roberto Mendonça de Barros 
Secretário de Política Econômica do Ministério 

da Fazenda até mar./98 e atual 
Secretário Executivo da Câmara de Comércio Exterior 

Evandro Fazendeiro de Miranda 
Coordenador-Geral de Política Agrícola/SPE/MF 
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o Desempenho 
da Agricultura Brasileira 

José Roberto Mendonça de Barros 
Evandro Fazendeiro de Miranda 





o Desempenho 
da Agricultura Brasileira 

(Artigo puhlicado no O Estad(J de S. Paulo, 

em 27. /2.95) 

A agricultura brasileira deverá apresentar um crcsci ­
mento de corca de 6,1 IVO em 1995, segundo projeçõcs feitas 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (lPEA). on­
tribuiu para esse notável desempenho a safra recorde de 
grãos colhida no corrente ano (cerca de 80 milhões de tone­
ladas) e a expansl10 da produçl1o pecuária. A Pecuária tem 
apresentado expansl10 generalizada, haja vi sta o crescimen­
to do abate de bovinos (11,7%), sufnos (18,8°;(1) e aves 
(14,7%) entre janeiro a setembro de 1995 em comparação 
a igual perfodo do ano anteri r. É expressiva também a 
cvoluçAo da produçl1o de leite (9,4%) e de ovos (7,5%) no 
período focalizado. 

A maior oferta agrícola traduziu-sc em alimentos mais 
baratos para a popula.çI1o, beneficiando principalmente as 
camadas mais baixas que dcspcndem parcela significativa 
da sua rcnda com gêneros alimentlcios, portanto, resultan­
do em forte impacto distributivo. Essc efeito positivo sobre 
a renda decorrente da mudança nos preços rclativos dos ali­
mentos, ao qual 8C somam os ganhos alcançados com a es­
tabilização da moeda, pode ser medid através d aumento 
do consumo aparentc por habitante dos principais grllos (ar­
roz, feijl1o, milho e trigo), que apresentou um significativo 
crescimento de 8,7%, comparando-se a posição de 1995 re-
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lativamente a 1993. Cresceu também o consumo aparente 
por habitante das proteínas de origem animal com uma ele­
vação de cerca de 12,1% em idêntico penodo de compara­
ção. Outro aspecto importante a ressaltar é que esses ganhos 
obtidos pela população tendem a se consolidar, não somente 
pela manutenção da estabilidade, mas pela perspectiva de 
nonnalidade no abastecimento, o que afasta pressões adi­
cionais sobre os preços dos alimentos. 

A elevação das vendas de fertilizantes indica que o 
plantio da safra de verão 1995/96 vai se nonnalizando. Com 
efeito, o nível de vendas de fertilizantes atingiu 1,75 mi­
lhões de toneladas em outubro, constituindo-se recorde his­
tórico, situando-se 3,7% acima da posição registrada no 
mesmo mês de 1994. No acumulado janeiro a outubro de 
1995 relativamente ao mesmo penodo de 1994, a queda é 
ainda de 9,4%. 

A Associação Nacional de Defensivos Agrícolas 
(ANDA) está projetando um volume de vendas em tomo de 
10,5 milhões de toneladas neste corrente ano, nível seme­
lhante ao registrado em 1993, embora menor do que o al­
cançado em 1994, quando atingiu 11,9 milhões de tonela­
das. Esses dados, se ajustados pela redução da área planta­
da, tomam a queda no consumo menos expressiva e demons­
tram que as lavouras vêm sendo conduzidas com adequado 
uso de insumos modernos. 

Outro dado relevante é o volume total de crédito con­
cedido pelo Banco do Brasil, cuja expansão no penodo de 
janeiro a dezembro de 1995 foi de 3,6% comparado com igual 
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período anterior. Ainda mais representativa é a evolução do 
crédito de custeio para as demais culturas (exceto soja que 
vem contando com dinheiro externo), cujo montante de re­
cursos atinge cerca de R$ 1,5 bilhão no segundo semestre 
do corrente ano, acusando valor praticamente igual ao apli­
cado em idêntico período do ano passado, o que indica que 
o financiamento da safra de 1995/96 vai se normalizando. 

Adicionalmente, convém registrar que as expectativas 
que predominavam no mercado em meados do ano eram de 
que a área plantada cairia de 20% a 30% na safra de verão, o 
que não aconteceu. Outro dado desfavorável que circulava 
nesta época era de que a renda do setor agrícola havia se 
reduzido em cerca de R$ 9,2 bilhões, o que não se verificou. 
Está hoje claro que houve um erro de deflacionamento nos 
preços de julho de 1994, o qual corrigido implica em perda 
muito menor, ou seja, R$ 4,0 bilhões, segundo estudos divul­
gados pela Agroanalyses (FGV). 

Para reverter esse quadro de pessimismo, o Governo 
adotou um conjunto de medidas de estímulo à produção, 
cabendo destacar: 

1. Fixação de regras para o custeio da safra 1995/96 em tem­
po oportuno e com adequada distribuição dos recursos 
por tamanho de produtor e tipo de cultura, o que permitiu 
dar a sustentação inicial para todo o sistema produtivo, 
bem como pré-fixando a taxa de juros nominais em 16% 
ao ano para financiamento de custeio e comercialização, 
atendendo a uma velha aspiração dos produtores rurais e 
constituindo-se também numa firme aposta do Governo 
na estabilização da economia. 
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2. Adoção de uma polftica de comercialização dos estoques 
públicos, que calibrou adequadamente os preços durante 
a entressafra, pennitindo que subissem suavemente nes­
se penodo, de modo a manter o setor com preços estimu­
lantes no momento que antecede o plantio. 

3. Ainda com relação ao crédito rural, foi importante: a) 
exclusão da agricultura do aumento das alfquotas do IOF 
aos recursos captados no exterior, o que facilitou a entra­
da de recursos externos para o setor agricola (US$ 1,0 
bilhão até o final de 95); b) criação do Programa de Gera­
ção de Emprego e Renda (proger-Rural) e Programa de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), apoi­
ando as atividades rurais dos mini e pequenos produto­
res, com recursos em volume suficiente e taxas de juros 
compativeis (12% ao ano); c) definição de novas regras 
para o Finame Rural, com destaque para a substituição 
da TR pela TJLP, bem como aumento dos prazos de fi­
nanciamento de 5 para 7 anos; e d) operacionalização de 
linha de crédito especial de R$ 700 milhões para coope­
rativas integralizarem as cotas-partes do capital social e 
promoverem seu saneamento financeiro. 

4. Regularização das pendências do chamado Proagro Ve­
lho, dando maior fluidez às operações de crédito rural, na 
medida que soluciona pendências de safras anteriores 
entre mutuários e agentes financeiros e promove o retor­
no de recursos aplicáveis em novos financiamentos. O 
Governo sinaliza também finne disposição de regulari­
zar as pendências financeiras do chamado Proagro Novo 
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com a criação de Grupo de Trabalho que visa solucionar 
suas pendências financeiras, resgatando a credibilidade 
deste instrumento para que funcione como diluidor e 
minimizador de riscos, normalmente elevados, inerentes 
à atividade rural. 

5. Como medida para proteger a agricultura da concorrên­
cia em condições de desigualdade foi fixado à vista o prazo 
de pagamento para as importações de arroz e milho e com 
o mesmo objetivo foi mantida em 10% a ali quota do im­
posto de importação para o trigo. 

6. A renegociação das dividas dos agricultores (securiti­
zação), com taxas de juros de 3 % ao ano, além da varia­
ção do preço mínimo, e com prazo de pagamento de 7 a 
10 anos, serviu para recuperar a liquidez do setor agrícola. 

É oportuno registrar que os produtores de insumos 
em geral (sementes, fertilizantes e defensivos) voltaram a 
financiar o plantio da safra, contribuindo para dar maior 
liquidez à atividade rural. Nessa mesma linha, tem sido im­
portante também a entrada de recursos externos através dos 
chamados Adiantamentos de Contratos de Câmbio (ACC), 
permitindo financiar culturas mais voltadas para exportação. 
O cenário de preços internacionais favorável em face da que­
bra de safra ocorrida no Hemisfério Norte, associado ao con­
junto de medidas adotadas pelo Governo, permitiu que se 
revertesse o mencionado quadro de pessimismo existente 
entre os agricultores. 

Desta forma, as diversas estimativas divulgadas de área 
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plantada para a safra de verão 1995/96 estão convergindo 
para uma redução em tomo de 7%. Com isso, espera-se 
uma colheita de grãos da ordem de 74 milhões de toneladas, 
caso as condições climáticas evoluam satisfatoriamente e já 
computando-se as perdas decorrentes da estiagem que vem 
afetando as lavouras do Rio Grande do Sul. Diante das 
atuais circunstâncias, trata-se de um bom resultado, pois ga­
rante a tranqüilidade do abastecimento, tendo em vista os 
elevados estoques governamentais existentes, claramente su­
periores a média dos últimos anos. 

José Roberto Mendonça de Barros. Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Política 
Agrícola da Secretaria de Política EconômicalMF. 
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o Plano Real 
e o Consumo de Alimentos 

José Roberto Mendonça de Ba"os 
Alexandre L. Mendonça de Ba"os 





o Plano Real 
e o Consumo de Alimentos 

(Artigo publicado na Folha de S. Paulo, emjan./96) 

Além da queda da inflação, o Plano Real trouxe em 
seu bojo uma elevação da renda das ,camadas mais pobres da 
população e, como conseqüência, uma elevação do consu~ 

mo de alimentos. 

Para evidenciar este movimento, a Secretaria de Politi­
ca Econômica preparou e distribuiu uma tabela que mostra a 
evolução do consumo aparente per capita dos principais ali­
mentos para o Brasil no período de 1985-95. Em virtude de 
alguns comentários e qualificações feitas aos dados, gosta­
ríamos de colocar observações adicionais acerca do tema: 

1) Em primeiro lugar, os dados são de consumo aparente, 
que é definido como produção mais importação menos 
exportação mais variação de estoques (os dados são tam­
bém ajustados para perdas de comercialização). Este é 
um conceito muito bem definido e largamente utilizado 
na literatura, e só por brincadeira uma elevação no con­
sumo aparente pode ser confundida por um "aparente" 
aumento no consumo, como colocou uma "analista" nes­
ta Folha, em 31 de dezembro de 1995. 

2) Clóvis Rossi em comentário publicado em 24 de dezem­
bro de 1995, chamou a atenção para o fato que no perío­
do do Plano Cruzado e em alguns outros anos, certos 
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alimentos foram mais consumidos que nos dois últimos 
anos. Isto é verdadeiro, mas não desqualifica de forma 
alguma a observação de que o padrão alimentar melho­
rou nos dois últimos anos, como se verifica a seguir. 

Na verdade, o que realmente interessa é o conjunto de 
alimentos, ou mais propriamente, o valor nutritivo da cesta 
de produtos ingeridos pela população. Este valor nutritivo é 
geralmente descrito pela quantidade de calorias e proteínas 
presentes nos alimentos, embora se saiba que outras carac­
terísticas são também importantes. 

Realizamos então o cálculo da evolução do consumo 
aparente (em kglhabitante/ano) dos seguintes alimentos: ar­
roz, feijão, trigo, batata, mandioca, óleo de soja, carnes (de 
suínos, bovinos e frango), ovos e leite (apenas verduras, le­
gumes e frutas, dos alimentos mais relevantes ficam fora da 
cesta). Este consumo foi, a partir de coeficientes técnicos, 
traduzido em quantidades de proteínas e calorias ingeridas 
por habitantes, diariamente. A evolução desta dieta, que pode 
ser comparada com a dieta recomendada de 2.440 calorias! 
dia e 60 gramas de proteínas/dia, como algo como 70% das 
proteínas vindo de produtos animais, foi a seguinte, de 1985 
a 95: 2.274, 2.490, 2.277, 2.266, 2.370, 2.343, 2.370, 2.318, 
2.334,2.433 e 2.545 para calorias; 56, 64, 59,60,62,62,63, 
64, 64, 66 e 71 para proteínas. 

Duas conclusões principais saem dos dados: em pri­
meiro lugar, ainda há muito que melhorar na área alimentar, 
uma vez que, embora as médias no fim do período se apro­
ximem da dieta recomendada, sua distribuição não é, eviden­
temente homogênea, o que implica em carências ainda a su­
perar. 
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Por outro lado, e este é o ponto básico deste artigo: há 
uma evidente correlação entre estabilização e melhora no 
padrão alimentar. Tanto em 1966 como nos dois últimos anos, 
a ingestão de calorias e proteínas fica acima da média: em 
1995, por exemplo, consumiu-se mais 7,6% de calorias e 
mais 13% de proteínas que na média do periodo. A estabili­
zação, portanto, produz melhora no padrão de vida das ca­
madas populares e é condição precedente para o ataque aos , 
problemas mais estruturais. E portanto grave eno reduzir a 
importância do controle da inflação; é mais grave ainda achar 
que a inflação já está controlada e não demanda mais cuida­
dos. 

José Roberto Mendonçll de BII"OS, pós-doutorado em Economia pela 
Universidade de rale (EUA). É Secretário de Polltica Econômica do 
Ministério da Fazenda. 

AlextIndre LIIlt61. Men.nçll de BlUTos, doutorando em Economia Agrí­
cola pela Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da USP (Uni­
versidade de São Paulo). 
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A Recuperação 
da Renda Agrícola 

(Artigo publicado na Gazeta Mercantil, em 08.02.96) 

A agricultura brasileira contribuiu inquestionavelmente 
para a consolidação da estabilidade da moeda em 1995. A 
elevação da produção e a queda da inflação trouxeram bene­
ficios notórios para as camadas mais pobres da população. 

A argumentação vista na imprensa é de que esses be­
neficios que se traduziram no aumento do consumo de ali­
mentos somente foram possíveis por conta da perda de ren­
da do setor agrícola (falava-se em R$ 9,2 bilhões) ocorrida 
em 1995, que se constituiu numa transferência para os con­
sumidores em geral. Argumenta-se ainda que os ganhos ob­
tidos com o consumo ficam comprometidos diante da pers­
pectiva de preços mais altos dos alimentos, em face do qua­
dro de maior escassez em nível mundial que se traduzirá no 
aumento da renda agrícola em 1996. 

A esse respeito cabem alguns esclarecimentos. Primei­
ramente, a redução na renda agrícola, em 1995, não foi tão 
acentuada como se afirmou, tendo sido na verdade muito 
menor, resultante de um equívoco na transformação de pre­
ços em URV para Real em julho de 1994. Segundo estudos 
realizados posteriormente, e admitido por todos os que não 
estão operando politicamente, a redução da renda em 1995 
foi de algo como US$ 4,0 bilhões. 

Outro ponto que precisa ficar claro é que a transferên­
cia de renda em favor das camadas mais pobres da popula-
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ção que provocou o aumento do consumo de alimentos de­
correu da estabilização da economia ao preservar o poder 
aquisitivo dos salários. Na verdade, a maior transferência de 
renda foi proveniente do próprio Governo que, antes do Real, 
financiava-se pela inflação via emissão monetária, e tam­
bém do setor financeiro, cuja participação na renda nacional 
ampliou-se de modo signi ficativo durante o longo penodo 
de inflação crônica. 

A renda do setor agrícola deverá de fato apresentar uma 
recuperação em 1996, estimada em cerca de 20% em termos 
nominais, segundo exercício feito pela Secretaria de Politi­
ca Econômica do Ministério da Fazenda com sete produtos 
selecionados (algodão, arroz, café, feijão, milho, soja e tri­
go), que representam cerca de 55% do valor bruto da produ­
ção das lavouras. 

Analisando-se a consistência do mencionado exercí­
cio, cumpre observar que, do ponto de vista da quantidade 
produzida, contribuirão positivamente para melhoria da renda 
agrícola, os aumentos previstos com a produção de café, tri­
go e feijão. Adotou-se uma hipótese conservadora para a 
produção de café em coco, ou seja, 2,5 milhões de toneladas 
(média dos últimos cinco anos), o que significa um incre­
mento de 22%. O mercado, por sua vez, está trabalhando 
com uma safra de café beneficiado de 23 milhões de sacas, 
cerca de 10% maior que o número por nós utilizado. 

No caso do trigo, a alta cotação do produto no mercado 
externo, associada a uma política de apoio à lavoura que 
deverá ser anunciada brevemente, estimulará os agriculto­
res a aumentar a produção, que se estima em 2,8 milhões de 
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toneladas na próxima safra de inverno. Para o feijão, a pre­
visão é de uma colheita de 3,2 milhões de toneladas em 1996 
(acréscimo de 13%), já que a estrutura produtiva dessa la­
voura permite o plantio de várias safras por ano. 

Ainda com relação à quantidade produzida, contribui­
rão negativamente as lavouras de algodão (-14%), arroz 
(-8%), milho (-13%) e soja (-5%), em ra'do da redução da 
área plantada na atual safra de verão, segundo dados do últi­
mo levantamento de intenção de plantio realizado pela 
Conab. 

Em termos de preços pagos aos produtores, espera-se 
uma recuperação para o arroz, milho, soja e trigo. O preço 
do arroz ao produtor deverá recuperar-se em ra'do da redu­
ção prevista na produção interna e da escassez do produto 
no mercado internacional. Quanto ao milho, soja e trigo, as 
altas esperadas a nível de produtor decorrem da quebra de 
safra no hemisfério norte e do fato de esses produtos terem 
seus preços formados no mercado internacional. 

No caso do algodão, a hipótese adotada é de que os 
preços ficarão praticamente nos mesmos patamares do pri­
meiro semestre do ano anterior em face do aumento dos es­
toques mundiais (cerca de 10%). em que pese a redução da 
safra americana (quebra de 7%), segundo o último Relató­
rio do USDA. 

Quanto ao café, embora o mercado esteja aquecido atu­
almente, adotaram-se os preços de tendência nos últimos 
dez anos que se situam abaixo da média observada no ano 
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passado. Para o feijão, optou-se por preços menores do que 
os praticados no primeiro semestre do ano passado na proje­
ção realizada, utilizando-se a média dos últimos 12 meses, 
em razão do aumento esperado da produção. 

Com relação à base de comparação em 1995, toma­
ram-se os preços pagos ao produtor no primeiro semestre, 
incluindo-se o mês de janeiro, tipicamente de entressafra, 
razão para se afirmar que, considerando-se outro período de 
comparação, por exemplo os meses de safra (fevereiro a ju­
nho), o aumento previsto na renda deveria ser maior ainda 
do que o estimado . 

• 
E importante registrar que as altas de preços dos grãos 

ocorrida no mercado externo e que se traduzirão em aumen­
to de renda para os agricultores já foram incorporados em 
larga medida aos preços internos, já que o mercado antecipa 
tendências (vide o exemplo do trigo, cujos preços no perío­
do agosto a dez/95 subiram 17% no mercado externo e 18% 
internamente), não havendo razão para novas altas. Ao con­
trário, o que se espera é até redução de preços a nível de 
consumidor com a entrada da safra de verão a partir de feve-

• rerro. 

Para manter as conquistas do Real, ou seja, estabilida­
de de preços dos alimentos, o Governo adotará uma política 
de abastecimento que manterá adequadamente calibrados os 
preços dos alimentos e para isso conta com estoques de 14,5 
milhões de toneladas e uma economia aberta. 

É importante reafirmar também a disposição do Go­
verno em manter a política de combate à inflação, preser­
vando o poder aquisitivo real de quem vive de salário, de 
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modo a assegurar melhor nível de bem estar medido em ter­
mos de consumo para as camadas mais pobres da popula­
ção, particularmente para o segmento que está na base da 
pirâmide social, que despende a maior parte de sua renda 
com alimentação. 

Conclui-se, portanto, que a recuperação da renda agrí­
cola não trará problemas para quem vive nas cidades. Ao 
contrário, maior renda no campo significará sustentação da 
demanda agregada e, conseqüentemente, maior renda e em­
prego para a economia como um todo. 

Josi Roberto Mendonça de Barros, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Política Agrí­
cola da Secretaria de Política Econômica/MF. 
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Balança Comercial Agricola 
Resiste à Queda da Safra 

(Artigo publicado na Gaz.eta Mercantil, em 19.04.96) 

A redução da produção de grãos na atual safra de verão 
e o choque agrícola externo decorrente da quebra de safra 
no Hemisfério Norte têm gerado especulações acerca dos 
resultados da balança comercial brasileira em 1996, justa­
mente numa etapa do programa de estabilização que precisa 
contar com o bom desempenho das contas externas para sua 
consolidação. 

A avaliação dos mencionados impactos na balança co­
mercial brasileira de origem agropecuária foi feita conside­
rando-se do lado das importações não apenas os principais 
produtos alimentícios importados, mas também os insumos 
de uso direto na agropecuária. Quanto às exportações, a pro­
jeção considerou as tendências dos preços e quantidade dos 
principais grupos de produtos básicos de nosso comércio 
exterior. 

Na projeção das importações, foram selecionados os 
seguintes produtos: trigo, milho, arroz e algodão. Para esses 
produtos, adotou-se as quantidades importadas obtidas nos 
quadros de suprimento elaborados pela Conab para o ano 
safra 1995/96. 

No caso do trigo, as importações estimadas são de 5,7 
milhões de toneladas, o que significa uma redução de 800 
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mil toneladas, tendo em vista o crescimento esperado na pro­
dução nacional da próxima safra de inverno (de 1,5 milhão 
de toneladas em 1995 para 2,7 milhões em 1996). O preço 
médio adotado de US$ 245,00/t (CIF) representa um acrés­
cimo de 44% sobre a média do ano anterior e reflete as altas 
ocorridas no preço do cereal no mercado internacional. 

Quanto ao milho, projeta-se importações de 1,5 milhão 
de toneladas, ou seja, 550 mil a mais do que o ano anterior. 
, 
E importante ressaltar que com esse volume de importações 
e considerando-se os estoques governamentais existentes, 
estimados em 6 milhões de toneladas, o País fechará o ano 
folgadamente com estoques de passagem de cerca de 3,0 
milhões de toneladas, valor praticamente igual à média dos 
últimos dez anos. Em termos de preços, a hipótese adotada é 
de que fiquem em tomo de US$ 180/ton. (CIF), ou seja, 64% 
acima da média do ano passado, refletindo também o qua­
dro de maior escassez do produto em nível mundial. 

No caso do arroz, com os estoques do Governo de cer­
ca de 3,0 milhões de toneladas, as importações devem al­
cançar 1,0 milhão de toneladas em casca, ou seja, 200 mil 
toneladas a mais do que no ano anterior, o que permitirá 
fechar o ano com estoques de passagem de 950 mil tonela­
das (aproximadamente 1 mês de consumo). Em termos de 
preços, adotou-se US$ 440/ton. (CIF), ou seja, 26% acima 
da média do ano passado. 

Para o algodão, os aumentos são marginais em tenHOS de 
quantidade (previsão de importações de 360 mil toneladas 
em 1996 contra 350 mil no ano passado). Quanto aos pre­
ços, foram mantidos os mesmos do ano anterior, já que o 
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mercado desse produto não apresentou significativas mu­
danças no plano externo. 

Na avaliação das importações dos principais insumos 
de uso na agricultura, a hipótese para fertilizantes é de que a 
quantidade aumente em cerca de 900 mil toneladas, voltan­
do ao nível de 1994, em face da recuperação da área planta­
da na próxima safra de verão, devendo os preços permane­
cerem nos mesmos níveis do ano passado, o que implicará 
acréscimo no valor das importações de US$ 91 milhões em 
1996. 

Para os defensivos, já que houve crescimento acentua­
do nas importações nos dois últimos anos, inclusive provo­
cando elevação dos estoques no País, a hipótese é de que as 
importações também voltem aos níveis de 1994 (60 mil to­
neladas) e mantidos os preços médios do ano anterior, esti­
ma-se queda no valor das importações em US$ 86 milhões. 
O resultado líquido das importações de insumos deverá ser 
de US$ 5 milhões em 1996, portanto, praticamente nulo. 

Com base nas hipóteses adotadas, o valor estimado com 
as importações dos quatro produtos agrícolas selecionados 
é de US$ 2.638 milhões em 1996, ou seja, US$ 594 milhões 
a mais do que ano anterior. Esse valor acrescido dos US$ 5 
milhões previstos com as importações de insumos permite 
projetar um aumento de US$ 599 milhões nas importações 
totais de origem agropecuária no corrente ano (vide tabela 
apresentada). 

Com relação às exportações de origem agropecuária, 
foram selecionados os seguintes produtos: soja (grão/farelo, 
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óleo), café (verde/solúvel), açúcar (demeraralcristal/refina­
do), cacau e derivados, carnes (aveslbovinos) e fumo (em 
folhas e cigarro), que em conjunto representam cerca de 26% 
do total das exportações brasileiras estimadas em US$ 48 
bilhões em 1996. 

No caso do complexo soja, em que pese a redução no 
excedente exportado em razão da quebra da safra brasileira, 
os preços mais altos no mercado internacional permitirão ao 
País um ganho líquido de divisas da ordem de US$ 676 mi­
lhões. 

Com relação ao suco de laranja, o aumento da produ­
ção nacional permite estimar uma quantidade exportada da 
ordem de 970 mil toneladas em 1996 (cerca de 9% superior 
ao ano passado). O preço médio adotado de US$ 1.237 /t 
(5,9% acima da média observada no ano anterior), é consis­
tente com as projeções de alta do produto no mercado inter­
nacional, o que permite estimar receitas adicionais de 
US$ 158 milhões. 

No caso das carnes, a projeção sinaliza com um au­
mento de receita da ordem de US$ 235 milhões. Para aves, a 
hipótese adotada é de ligeiro aumento na quantidade expor­
tada e acréscimo de 9% no preço médio, que se sustenta em 
face das cotações mais altas do milho (principal insumo usado 
na avicultura) e devido ao efeito substituição com a saída da 
Inglaterra do mercado por causa da doença vaca louca que 
afetou o rebanho bovino daquele País. Para a carne bovina, 
mantido o preço médio constante, a hipótese é de aumento 
da quantidade exportada, principalmente por que o Brasil 
vem obtendo ganhos no combate à febre aftosa, doença que 
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vinha impedindo o avanço de nossas exportações. 

Para o café, a previsão é de redução na quantidade ex­
portada de 594 mil sacas na hipótese do Governo não per­
mitir uma forte desova de seus estoques. Há um quadro aper­
tado de suprimento, principalmente nesse primeiro semes­
tre do ano, em razão da quebra da safra brasileira ocorrida 
no ano passado. Em termos de preços, adotou-se a média de 
US$ 153/t (8,4% abaixo do preço médio do ano passado), o 
que é consistente com as cotações no mercado futuro (Bolsa 
de New York) ao longo de 1996. A combinação de preços e 
quantidades menores implicarão redução de divisas com o 
café da ordem de US$ 289 milhões. 

Quanto ao açúcar, o mercado está trabalhando com um 
excedente exportável semelhante ao do ano anterior e um 
preço médio ligeiramente inferior (US$ 300/t), que reflete a 
média entre das cotações no mercado futuro ao longo de 
1996 nas Bolsas de Nova York (matéria prima) e Londres 
(refinado). Com isso, estima-se um nível de receita ligeira­
mente inferior ao do ano de 1996 (-US$ 46 milhões). 

Em termos de cacau, as hipóteses são de que o exce­
dente se mantenha na faixa de 100 mil toneladas (não é es­
perado aumento da produção nacional) e manutenção do pre­
ço médio, o que significa receitas praticamente idênticas às 
obtidas no ano anterior. Registre-se que o cacau vem man­
tendo sua cotação nos últimos doze meses em tomo de 
US$ 1.300/t para a amêndoa (ICCQ) e o mercado futuro 
(Bolsa de Nova York) sinaliza preço de US$ 1.332/ton. para 
1996, consistente com a hipótese por nós adotada de preços 
estáveis. 
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A quantidade exportada de fumo em folhas sofrerá 
ligeiro recuo em razão da quebra de safra ocorrida no 
Rio Grande do Sul por causa da seca (responsável por 80% 
da produção brasileira), mas será compensada pelo aumento 
de preços, já que o Brasil tem elevada participação no mer­
cado mundial. Quanto aos cigarros, a hipótese é de que a 
quantidade exportada não se alterará de modo significativo 
em 1996. Com isso, estima-se que as receitas de fumo em 
folhas e cigarros fiquem apenas US$ 26 milhões abaixo da 
obtida ano passado. 

A projeção das exportações das principais commodities 
agrícolas brasileiras é de US$ 12.269 milhões em 1996, o 
que implica um ganho líquido de divisas da ordem de 
US$ 712 milhões (vide tabela apresentada). 

Concluindo, o aumento das divisas com exportações 
(US$ 712 milhões) é mais do que suficiente para pagar o 
acréscimo proj etado com as importações de alimentos e 
insumos agrícolas (US$ 599 milhões) em 1996, já compu­
tando-se as cotações recordes do trigo e milho na Bolsa de 
Chicago na última semana, razão para se afinnar que do lado 
da agricultura não há razões para preocupações com a ba­
lança comercial, deixando otimista o Governo e contrarian­
do analistas que viam na redução da safra brasileira e no 
choque agrícola externo um constrangimento para o equilí­
brio de nossas contas externas. 

José Roberto Mendonça de Barros, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Politica Agrí­
cola da Secretaria de Política Econômica! Ministério da Fazenda. 
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Política Agrícola: 
uma agenda para 1996 

(Artigo publicado na Revista de Política Agrícola, 
Ano V, n12 01 - jan./fev.lmar. 1996) 

A origem dos problemas da agropecuária, que impli­
cou elevado grau de inadimplência no crédito rural e em perda 
de renda para o setor em 1995 decorreu dos seguintes fatores: 

a) Cobrança de taxas de juros, no passado, incompatíveis 
com a rentabilidade de longo prazo de setor agrícola, em 
função do uso da TR como indexador do crédito rural, o 
que trouxe à tona o problema do endividamento. 

b) A despeito do aumento significativo no consumo de ali­
mentos na fase posterior à implantação da nova moeda, o 
excesso de produção provocou queda real nos preços dos 
produtos de origem rural. 

Se de um lado, a abertura comercial e a estabilidade da 
moeda trouxeram beneficios, a exemplo da relativa estabili­
dade de preços dos insumos e o aumento da demanda inter­
na de alimentos, de outro, vêm exigindo da agricultura no­
vos ajustes. No que diz respeito aos produtos importados, 
além da concorrência enfrentada no âmbito do Mercosul com 
algumas vantagens comparativas na produção de alimentos, 
a agricultura brasileira tem de competir também com o pro­
duto estrangeiro, muitas vezes subsidiado nos países de ori­
gem. 
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A esse respeito, a abertura do País às importações de 
alimentos exigirá medidas ágeis e concretas de salvaguar­
das por parte do Governo, mas exigirá também preocupação 
dos agricultores com a produtividade e qualidade dos pro­
dutos ofertados para se manterem competitivos. Seguramen­
te, os agricultores saberão responder a esse desafio que re­
dundará também em ganhos para o consumidor nacional, 
que passará a contar com produtos maís baratos e de melhor 
qualidade. Nessa fase de transição, enquanto não se com­
pleta o processo de reconversão produtiva e não se maturam 
os investimentos requeridos no campo da pesquisa 
agropecuária, que assegurarão condições de competição no 
longo prazo, o Governo terá que calibrar adequadamente as 
políticas tarifárias, de preços mínimos e de crédito rural para 
amenizar o processo de ajuste. 

Paralelamente, deverão ser agilizadas medidas visan­
do reduzir o chamado "custo Brasil", envolvendo melhoria 
da infra-estrutura em geral. A própria estabilidade da moe­
da, à medida que se consolida, trará também os ganhos de­
correntes da redução da taxa interna de juros, que embora 
numa trajetória nitidamente decrescente, ainda é alta para os 
padrões internacionais. 

A propósito da competitividade de nossa agricultura e 
numa perspectiva de médio e longo prazos, é preciso estar 
presente na estratégia brasileira a integração da produção 
rural com a industrial, estimulando o avanço das cadeias pro­
dutivas que formam o chamado complexo agroindustrial, de 
modo a se obter os ganhos de escala daí decollentes com 
conseqüente redução de custos. 
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Outro ajuste requerido da agropecuãria brasileira de­
corrente da política macroeconômica consiste no desatre­
lamento da correção da taxa de câmbio com a inflação pas­
sada, aliás consistente com a estabilidade monetãria, consti­
tuindo-se num desafio adicional para o setor, já que o mes­
mo caracteriza-se por gerar excedentes para exportação. 

As soluções para os problemas apontados precisam ser 
analisadas dentro de três dimensões básicas. A primeira de­
las, consiste na renegociação das dívidas do setor rural, que 
ao concluir o processo de securitização, finaliza o ciclo de 
endividamento dos agricultores, dotando-os da liquidez ne­
cessãria para conduzirem suas atividades. Nessa linha de 
argumentos foi importante a pré-fixação da taxa de juros em 
16% ao ano para o custeio e comercialização, corrigindo a 
distorção que representava o uso da TR no crédito rural, ajus­
tando a agricultura brasileira à realidade mundial, que se 
caracteriza por operar com taxas de juros preferenciais. 

A segunda dimensão consiste na recuperação da renda 
agrícola em 1996, o que trará de volta a agricultura à norma-

• 
lidade. E verdade que deverá haver uma redução da área plan-
tada e queda na produção de grãos, mas a elevação dos pre­
ços pagos aos produtores é fruto também da alta das cota­
ções das commodities agrícolas no mercado internacional. 
A dotação de recursos em valores adequados e no momento 
oportuno, tanto nas regiões Centro-Sul quanto no Nordeste, 
englobando as safras de inverno e de verão, são fundamen­
tais para assegurar os ganhos de renda mencionados. 

Uma vez superada essa fase de transição, é o momento 
para o Governo olhar mais para o médio e longo prazos e 
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articular um conjunto de políticas de caráter estrutural. A 
terceira dimensão consiste, portanto, na criação de instru­
mentos novos que visam dotar a agricultura de melhores con­
dições de competição em face da maior abertura do País ao 
comércio exterior e da constatação de que os mecanismos 
tradicionais de intervenção no setor rural vêm se mostrando 
esgotados. Nessa perspectiva, algumas das inovações pro­
postas são as seguintes: 

a) introdução de opções como instrumento regulador do mer­
cado, que alterará as bases de financiamento da comer­
cialização da agricultura brasileira no futuro, substituin­
do o EGF, que ficaria restrito a alguns produtos. Ao re­
duzir os riscos de oscilações de preços tão comuns na 
agricultura, os produtores rurais se sentirão seguros para 
buscarem no mercado os recursos de que necessitam e 
certamente encontrarão agentes financeiros dispostos a 
financiá-los; 

b) consolidação de uma política comercial externa que con­
siste em implantar mecanismos ágeis de defesa comerci­
al e contra práticas desleais de comércio, levando-se em 
conta toda a cadeia produtiva; 

c) reforma tributária que, além de desonerar as exportações 
e reduzir a cobrança de tributos indiretos nos produtos 
da cesta básica, terá de promover a harmonização tribu­
tária de nossa agricultura no âmbito dos países que inte­
gram o Mercosul; 

d) implantação de um novo seguro agrícola, reformulando 
o Proagro, que passará a contar com o zoneamento agríco-
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la (em fase adiantada de detalhamento por parte do Mi­
nistério da Agricultura) na definição do valor do prêmio. 
A securitização das dívidas do Proagro, ao regularizar 
suas pendências financeiras, resgatará a credibilidade 
deste instrumento de politica agrícola para que possa fun­
cionar como diluidor e minimizador dos riscos, normal­
mente elevados, que caracterizam a atividade agrícola, 
especialmente no Brasil, cujo plantio é preponderante­
mente de sequeiro; 

e) ·criação de instrumento específico para atender situações 
de emergência, a exemplo da seca que, recentemente, 
afetou os Estados da Região Sul. A intervenção pontual 
adotada nesse momento, convém ressaltar, trouxe a no­
vidade da parceria com os Governo Estaduais e Prefeitu­
ras Municipais com a vantagem de agilizar o processo e 
ampliar sua abrangência; 

t) redefinição da política fiscal para a agricultura, alocando 
no Orçamento Geral da União os recursos necessãrios 
para equalização de taxas de juros e prêmios de liquida­
ção de EGF, bem como para o atendimento das necessi­
dades das políticas de crédito rural e de preços mínimos, 
que estarão mais direcionadas aos mini e pequenos agri­
cultores. 

Por fim, superadas as dificuldades que ocuparam gran­
de parte da agenda dos fonnuladores da política agrícola no 
ano passado e consciente de que deverá no tempo oportuno 
e em valores adequados assegurar os recursos necessãrios 
para financiar a agricultura em 1996, o Governo implemen­
tará os novos instrumentos que assegurarão ao setor as ba-
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ses para continuar cumprindo o importante papel que dele 
se espera no processo de estabilização e de retomada do cres­
cimento econômico no Brasil. 

Josl Roberto Mendonça de Barros, Secretário de Po/itica Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador de Po/itica Agricola 
da SPE/Ministério da Fazenda. 
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o Comportamento 
Internacional dos Grãos 

José Roberto Mendonça de Barros 
Evandro Fazendeiro de Miranda 





o Comportamento 
Internacional dos Grãos 

(Artigo publicado no O Estado de S. Paulo, em 03.06.96) 

As recentes altas nos preços dos grãos no mercado in­
ternacional requerem adequada avaliação, tendo em vista 
seus efeitos para a economia brasileira, notadamente no que 
diz respeito à inflação, balanço de pagamentos e nível de 
atividade econômica. 

Os preços do milho (US$ 177ft) e trigo (US$ 226ft), 
após altas sucessivas a partir do segundo semestre de 1995, 
atingiram as mais elevadas cotações registradas na Bolsa de 
Chicago em maio do corrente ano. No caso da soja, situa­
ram-se na faixa de US$ 297ft, no mencionado mês, situan­
do-se bem acima do padrão histórico. 

Embora, os mercados futuros sinalizem que os preços 
dos grãos devam cair nos próximos meses, ainda assim, per­
manecerão em níveis elevados. As cotações (por tonelada) 
de milho, trigo e soja a futuro (dez./96) são de US$ 141,14 
US$ 209,22 e US$ 287,00 respectivamente, o que significa 
preços bem acima da tendência (média dos últimos dez anos), 
que são de US$l 00,00 US$ 125,00 e US$ 220,00 na mesma 
ordem. 

Há um reconhecimento de que os preços dos grãos mu­
daram de patamar, devendo permanecer elevados, por um 
certo período de tempo, por duas razões básicas. A primeira 
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delas é o aumento do consumo de alimentos na China, asso­
ciado às mudanças nos hábitos alimentares de sua popula­
ção, que passando a utilizar mais proteína de origem animal, 
tomou o País importador líquido de grãos, pressionando a 
demanda no mercado internacional. A retirada progressiva 
dos subsidios agrícolas, acertada entre os países membros 
do GATT com a conclusão da Rodada Uruguai, é outra ra­
zão que explica os preços mais altos dos alimentos. 

Todavia, é enganosa a idéia de projetar para o futuro o 
quadro atual de maior escassez de alimentos que reduziu os 
estoques de grãos para os níveis mais baixos desde o pós­
guena como tem sido feito por alguns analistas ao prever 
maciças transferências de renda do setor urbano para o rural 
nos próximos anos. Cabe esclarecer que a redução desses 
estoques refletiu um descompasso entre o crescimento da 
demanda e oferta ocorrido no passado, quando o nível de 
preços era, sensivelmente, inferior ao atual. 

Na verdade, os preços mais altos em que se encontram 
os grãos estimularão a oferta, que respondendo aos estímu­
los de mercado, promoverá a recomposição gradual dos es­
toques de alimentos. O último Relatório do Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos não deixa dúvida a esse 
respeito ao indicar crescimento de 8,1 % para a produção 
mundial e de 12,2% para os estoques de grãos, já no ano 
agrícola 1996/97, a despeito dos problemas climáticos que 
vem afetando o desenvolvimento da safra norte-americana. 

Do ponto de vista da inflação brasileira, a alta externa 
nos preços agrícolas, de fato, põe fim à chamada âncora 
verde que, na fase inicial do programa de estabilização, in-
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discutivelmente, funcionou como elemento amortecedor de 
pressões inflacionárias. Todavia, esse choque externo que 
implicou mudanças nos preços relafvos internamente, jã 
foi absorvido em grande parte, embora não inteiramente, sem 
comprometer, no entanto, a meta governamental de redu­
ção gradual da taxa de inflação no Brasil. 

A esse respeito, é oportuno ressaltar que nos últimos 
doze meses (mai/96 com relação a mai/95), os preços do 
trigo subiram internamente cerca de 101 %, registrando alta 
superior à ocorrida no mercado externo que foi da ordem de 
73%. Para a soja, o incremento anual dos preços foi de cer­
ca de 40%, registrando percentuais semelhantes tanto ex­
ternamente quanto no mercado atacadista de São Paulo. 

No caso do milho, convém ressaltar que embora os 
preços internos tenham subido cerca de 40% no último ano, 
o que significou incremento inferior ao registrado no merca­
do externo que foi da ordem de 94%, o País estará importan­
do o cereal somente no final do ano. Nessa oportunidade, os 
preços do milho estarão, claramente, em níveis inferiores, 
conforme sinalizam os mercados futuros, minimizando o im­
pacto da maior alta ocorrida lã fora. 

Com relação ao Balanço de Pagamentos, os preços mais 
altos das "commodities" agrícolas, ao estimular a recupera­
ção da área plantada na próxima safra e consequentemente a 
produção, redundarão num duplo efeito positivo sobre a Ba­
lança Comercial do País, pelo aumento das exportações, prin­
cipalmente de soja, e redução das importações. 

Ainda com relação às contas externas, projeção feita 
pela SPEIMF indica que mesmo em 1996, apesar da redu-
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ção na produção interna de grãos, o gasto adicional de divi­
sas com importações de alimentos será compensado pelo 
acréscimo no valor das exportações, indicando que agricul­
tura não estará pressionando negativamente as contas exter­
nas do País. O desempenho das exportações do complexo 
soja reforça essa projeção, tendo acusado acréscimo da or­
dem de 40%, em valor, no primeiro quadrimestre de 1996, 
relativamente ao ano anterior. 

A alta de preços dos grãos contribuirá também para o 
aumento da renda agrícola em 1996, estimada conservado­
ramente em 20% pela SPEIMF no início do ano. A boa co­
lheita do NortelNordeste (9,4 milhões de toneladas) e a ex­
pansão da área plantada na safra de inverno (43,5% em rela­
ção ao ano anterior), bem como a recuperação da produção 
de café (cerca de 25 milhões de sacas) indicam que a agri­
cultura volta à normalidade no corrente ano, tanto em ter­
mos de produção quanto de área plantada. 

O aumento de renda juntamente com a securitização 
já vem promovendo a regularização das dívidas contraídas 
pelos agricultores e reativando os negócios no interior do 
País. Trata-se de uma injeção de cerca de R$ 6 bilhões na 
economia que promoverá a recuperação das vendas de se­
mentes, fertilizantes, defensivos, máquinas e implementos 
agrícolas com repercussões em toda cadeia produtiva inte­
grante do complexo agroindustrial brasileiro, responsável por 
cerca de 35% do Produto Interno Bruto (Pffi). Os efeitos 
multiplicadores daí decorrentes contribuirão para sustentar 
a demanda agregada com impactos positivos sobre os níveis 
de renda e emprego da economia como um todo. 
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Uma vez internalizado o impacto do choque externo 
pela sua incorporação, em larga medida, aos preços internos 
dos alimentos, é o momento do Pais Jibsorver seus efeitos 
positivos. O awnento da produção agricola ao gerar maiores 
excedentes exportáveis, contribuirá para melhorar o perfil 
das contas externas do Pais. A melhoria da renda agricola 
com os mencionados efeitos sobre o nível geral das ativida­
des econômicas são as compensações que ajudarão a com­
por wn quadro macroeconômico mais favorável no segundo 
semestre de 1996. 

José Roberto Melldollçll de Bturos, Secretário de Politica Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

EVlllldro FllUtuIelro Ü MlrtuttÜl, Coordenador-Geral de Polltica Agrí­
cola da Secretaria de Politica Econômica/MF. 
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Por Que Securitizar a 
Dívida Agrícola? 

(Artigo publicado no O Estado de S. Paulo, em 15.07.96, e 
Revista de Politica Agrícola, Ano V, nlJ. 3,jul./ago.lset.l96) 

o setor agricola tem evoluído cerca de 3 por cento ao 
ano, em média, mesmo durante a chamada década perdida 
nos anos oitenta e na primeira metade dos anos noventa. Isso 
significa que a agricultura vem mantendo seu padrão histó­
rico de crescimento, demonstrando um desempenho supe­
rior aos 2 por cento registrados por toda a economia nesse 
mesmo período. Cabe perguntar, então, o porque desse de­
sempenho. A conclusão é a de que o setor agricola ajustou­
se com maior rapidez à crise que afetou a economia brasilei­
ra nessa fase, cumprindo seu papel de fornecedor de alimen­
tos e de gerador de excedentes para a exportação. 

Apesar desse desempenho, a agricultura tem enfrenta­
do dificuldades que impedem a melhoria dessa performance 
e ameaçam, de certa forma, a sua continuidade. Alinham-se 
entre essas dificuldades: 

a) a queda, até o final de 1995, nos preços dos produtos de 
origem rural, causada pelo aumento da oferta de produ­
ção, apesar do aumento significativo do consumo de ali­
mentos; 

b) formação de estoques exagerados nas mãos do governo, 
em função dos elevados preços mínimos praticados em 
1995. Este valor elevado foi conseqüência da política de 
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correção dos preços mínimos pela Taxa Referencial de 
Juros (TR) desde a safra 1991/92. A formação desses 
estoques provocou maior instabilidade no mercado, prin­
cipalmente por causa da retração dos compradores; 

c) para os produtores que fizeram uso de crédito rural, a 
sucessão de "descasamentos" entre os índices de corre­
ção de sua dívida - geralmente vinculados ao índice de 
correção da caderneta de poupança - e os índices que 
corrigiram os preços mínimos nas datas em que foram 
implantados os planos econômicos. 

Nesse quadro de dificuldades, cabe destacar dois ou­
tros aspectos de natureza conjuntural que marcaram o biênio 
1994/95 para os agricultores. O primeiro deles foi o deslo­
camento dos preços recebidos pelos agricultores na venda 
de seus produtos com relação ao valor de suas dívidas. O 
outro, foram os ajustes exigidos dos setores produtivos em 
geral, e a agricultura não foi exceção, em decorrência da 
estabilidade de preços e a conseqüente modificação da polí­
tica cambial, que se desatrelou da inflação passada. Neste 
novo quadro, vieram à tona as ineficiências do processo pro­
dutivo, a precariedade das condições de infra-estrutura do 
setor agrícola, enfim, todos os componentes do denominado 
"custo Brasil". No caso específico do setor rural, este qua­
dro está sendo notadamente agudo nas regiões de fronteira 
agrícola. 

Vieram ainda somar a essas dificuldades questões de 
ordem estrutural da economia brasileira, como a abertura de 
mercado e a conseqüente importação de alimentos com ta­
rifas reduzidas e crédito favorecido. Não bastando isso, há 
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ainda a elevada incidência de tributos de origem estadual -
ICMS -, que onera as exportações de produtos in natura ou 
processados e os insumos utilizados, e reduz as condições 
de competição da agricultura brasileira. A alta carga desse 
tributo retém ainda parte da renda gerada no meio rural. 

Diante desse desafio, os agricultores foram levados a 
reduzir custos e aumentar produtividade para manter a 
competitividade com produtos importados muitas vezes sub­
sidiados na origem. Entretanto, essas medidas não foram su­
ficientes para dar o indispensável "fôlego" ao setor, princi­
palmente para os produtores que fizeram uso do crédito agrí­
cola e que se deparavam com estoque de dívida incompatí­
vel com a capacidade de geração de receita de sua atividade 
rural. 

Consciente dessas dificuldades e da importância do 
setor agrícola para o crescimento e para a estabilidade eco­
nômica, cabia ao Governo encontrar uma saída que levasse 
ao fortalecimento da agricultura brasileira. Medidas que al­
cançam todos os produtores independentemente do fato de 
serem ou não devedores de crédito rural, têm sido adotadas 
de fonna consistente, cabendo destacar a progressiva modi­
ficação do processo de intervenção do governo na fonnação 
dos preços agrícolas e dos estoques reguladores. Embora 
certamente relevante sob o ponto de vista do setor agrícola, 
foge ao escopo deste artigo listar e comentar todas essas 
medidas. 

o fato é que a situação da dívida assumia dimensões 
alarmantes e requeria tratamento específico, sem o que não 
seria possível atendimento abrangente e soluções pennanen-
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tes para a questão agrícola. Para os produtores devedores, o 
elevado endividamento e a sua inadequada composição em 
tennos de prazo e custos financeiros constituíam-se fonte de 
elevada incerteza e lançavam pesadas sombras sobre a sua 
capacidade de continuar produzindo. 

Assim, como resultado de um longo processo de nego­
ciação com representantes do setor, liderados por parlamen­
tares integrantes da denominada "Frente Parlamentar para a 
Agricultura", chegou-se a um acordo para refinanciamento 
da dívida do setor - a chamada "securitização da dívida 
agrícola" - que se encontra em fase final de implementação. 

Muito se tem falado - e na maioria das vezes equivo­
cadamente - sobre este processo de securitização. Por isso, 
é preciso ficar claro que o Governo, ao tomar essa decisão, 
não assumiu ou perdoou dívidas, muito menos decretou al­
gum tipo de moratória. Como foi dito, trata-se pura e sim­
plesmente de um alongamento da dívida dos produtores ru­
rais, que procurou levar em conta a real condição de paga­
mento dos devedores. Essa renegociação também pode ser 
entendida como uma compra antecipada de produtos agrí­
colas por parte do Governo, à medida em que o produtor 
pode optar pela entrega em produto do valor equivalente ao 
refinanciamento do débito, respeitando as respectivas datas 
de vencimento. 

Nesse contexto, a securitização procurou adequar a co­
brança dos encargos financeiros à rentabilidade média de 
longo prazo da agricultura brasileira. Para tanto, o saldo da 
dívida dos produtores será corrigido pela variação dos pre­
ços mínimos, mais 3% de juros ao ano. Com isso, o ônus 
que caberá ao Tesouro Nacional corresponde ao dife-
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rencial entre o custo de captação das diferentes fontes de 
financiamento do crédito rural e a taxa de juros repactuada 
nos contratos originais dos agricultores com os agentes fi-

• nancetros. 

Dependendo da capacidade de pagamento do produ­
tor, criteriosamente avaliada, os prazos de refinanciamento 
das dividas variam de sete a dez anos, com carência de dois 
ou três anos. O valor máximo de refinanciamento por mutu­
ário é de R$ 200 mil, com limite de R$ 7 bilhões para o total 
da dívida a ser refinanciada. 

Assim, a renegociação não beneficiou, como vem sen­
do dito, exclusivamente os grandes agricultores, porque o 
limite de R$ 200 mil impõe, por si só, urna restrição. Enqua­
dram-se neste teto cerca de 193 mil produtores, somente no 
Banco do Brasil. Este contingente representa imensa maio­
ria, cerca de 96% do total dos agricultores elegíveis para a 
securitização. 

Na hipótese de alguns produtores não saldarem suas 
dívidas, eles continuarão com seus débitos com o agente fi­
nanceiro. Estes, por sua vez, continuarão com o risco refe­
rente ao crédito que concederam. Caso haja inadimplência 
no futuro, os bancos terão de recolher os respectivos valores 
ao Tesouro Nacional e assumirão a partir deste momento, a 
diferença entre os custos de captação dos recursos que esti­
verem lastreando o crédito renegociado e a taxa de juros 
cobrada dos produtores. O que significa que o risco da ina­
dimplência continua sendo do sistema financeiro e não do 
Tesouro Nacional. 
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Não é possível estimar com precisão qual o custo total 
deste refinanciamento para o Governo, por causa do fato de 
que depende de variáveis conhecidas a posteriori, entre as 
quais os índices de correção das font~s de financiamento do 
crédito rural e os preços mínimos. E possível, no entanto, 
discutir e estabelecer algumas premissas para a realização 
deste cálculo. 

Inicialmente, é preciso considerar que, no contexto de 
uma economia aberta, os preços mínimos devem evoluir con­
forme a tendência dos preços agrícolas no mercado interna­
cional. Portanto, pode-se depreender que a correção dos pre­
ços mínimos terá de guardar proporção com a variação da 
taxa de câmbio. Por sua vez, no longo prazo, a taxa de câm­
bio reflete a diferença entre a variação média de preços in­
ternos e externos. 

Deve-se também considerar que, à medida em que a 
inflação brasileira convergir para patamares semelhantes aos 
observados nos países industrializados, a tendência da taxa 
nominal de câmbio é de manter-se relativamente estável. 
Nestas circunstâncias, a taxa de juros de 3% ao ano inciden­
te sobre os saldos dos débitos dos agricultores não será mui­
to diferente daquela vigente no mercado financeiro interna­
cional. Tão pouco se diferenciará muito da própria Taxa 
Referencial de Juros (TR). 

Diante destas premissas por tudo razoáveis, os encar­
gos financeiros pactuados na renegociação das dívidas do 
setor rural não podem ser caracterizados como favorecidos, 
quando observados em uma perspectiva de longo prazo. Con­
vém ressaltar que a própria TR vem se reduzindo 
gradativamente nos últimos meses, já registrando um índice 
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inferior à Taxa de Juros de Longo Prazo (TlLP), o que con­
diz com a necessidade de estimular os investimentos e criar 
condições para melhorar a rolagem da dívida pública. 

o custo da securitização para o Tesouro Nacional com 
base nestas premissas, chegaria a um total de R$ 2,5 bilhões 
para os dez anos de prazo mâximo de refinanciamento, ou 
seja, em média cerca de R$ 250 milhões por ano (se consi­
derado seu valor presente, este custo é, naturalmente, muito 

• 
inferior aos R$ 2,5 bilhões). E um custo pequeno diante dos 
beneficios advindos do processo para a agricultura e da com­
paração com as despesas do Governo com a equalização de 
preços agrícolas, as quais totalizaram somente no biênio 
1995/96 (até junho) o valor de R$ 1,65 bilhão . 

• 
E necessário ressaltar ainda que o equacionamento das 

pendências financeiras dos agricultores foi também motiva­
do pela necessidade de manutenção do próprio acesso ao 
crédito. A elevada taxa de inadimplência criou um círculo 
vicioso no qual a redução do fluxo de retornos dos emprés­
timos provocava redução mais do que proporcional à con­
cessão de novos créditos, à medida que os bancos passaram 
a adotar maior seletividade na concessão de empréstimos. 

Por isso, a renegociação cumpriu dois papéis: Primei­
ro, o de ampliar as possibilidades de recebimento dos débi­
tos por parte dos bancos, evitando ao mesmo tempo, a exe­
cução judicial dos agricultores, e, segundo, o de restaurar a 
liquidez do setor agrícola. Tudo isso era essencial para esti­
mular o plantio da safra de verão 1995/96 e para assegurar a 
normalidade do abastecimento do mercado interno, além de 
garantir a entrada de divisas pela exportação desses produ­
tos. 
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Ao decidir pela secutitização, o Governo cumpriu tam­
bém importante papel social porque ao retirar da condição 
da inadimplência expressivo número de agricultores, 
notadamente os de pequeno porte, revela sua opção pelo for­
talecimento deste segmento e pela geração de emprego no 
meio rural. É importante ressaltar que a agricultura tem con­
tribuído para amortecer o desemprego urbano, consideran­
do-se a trajetória anti-CÍclica que tem caracterizado seu pa­
drão de crescimento, incluindo-se os segmentos a ela vincu­
lados - integrantes do chamado "agribusiness" responsáveis 
por cerca de 35% do Produto Interno Bruto. 

Não se pode esquecer também a contribuição do setor 
agrícola para o crescimento do País e para a estabilidade 
econômica, retratada especialmente nas safras recordes co­
lhidas em 1994 e 1995, quando a produção de grãos alcan­
çou entre 75 e 80 milhões de toneladas. Nesse período, a 
agricultura constituiu-se na chamada "âncora verde" do pro­
grama de estabilização com reflexos diretos nos preços. En­
quanto a inflação medida pelo IPC da FIPE foi de cerca de 
49% de julho de 1994 a março de 1996, o ítem alimentação 
teve um crescimento bem menor, ficando em tomo de 34%. 
Esses dados justificam por si só a necessidade das medidas 
que o Governo teve de tomar. 

Pedro Parente, Secretário Executivo do Ministério da Fazenda. 

José Roberto Mendonça de Barros, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Guilherme Leite da Silva Dias, Secretário de Política Agrícola do Mi­
nistério da Agricultura e do Abastecimento. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Política Agrl­
cola da Secretaria de Política Econômica do MF. 
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Entressafra Agrícola 

José Roberto Mendonça de Ba"os 
Evandro Fazendeiro de Miranda 





Entressafra Agrícola 

(Artigo publicado no Boletim de Acompanhamento 
Macroeconômico - SPE/MF, ago./96) 

A alta de preços das principais "cornrnodities" agrí­
colas no mercado internacional, cujo pico ocorreu em abril e 
maio do corrente ano, associada à safra curta que está sendo 
colhida no Brasil em 1996 (cerca de 74 milhões de toneladas), 
gerou algumas especulações sobre o comportamento dos 
preços dos alimentos na atual entressafra que precisam ser 
devidamente qualificadas. 

Na verdade, uma análise mais cuidadosa revela que 
os preços dos produtos de origem agrícola na atual entressafra 
contarão com importante fator deflacionista, envolvendo a 
cadeia produtiva que utiliza o trigo como matéria-prima. O 
preço do trigo, após experimentar altas sucessivas no mercado 
internacional, atingiu US$ 207ft (Gráfico 1) na média de maio 
último, o que significou aumento de 55% em 12 meses. A 
partir daí, passou a recuar com algumas oscilações, estando 
hoje cotado na faixa de US$ 170ft Vale observar que os 
derivados do trigo estão com seus preços ajustados 
internamente para um custo da matéria-prima em tomo de 
R$ 265ft, o que abre espaço para recuos desses preços nos 

, . 
prOXlmos meses. 

Com a queda recente observada nas cotações do trigo, 
que hoje está somente cerca de 5% acima da posição 
registrada 12 meses atrás, e a normalização da oferta, 
especialmente nos países do Mercosul (a colheita na 
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Argentina será de 14 milhões de toneladas com crescimento 
de 63% em relação ao ano anterior e a safra brasileira está 
estimada em 3 milhões de toneladas), reforça-se a tese de 
que ajustes para baixo nos preços dos derivados ocorrerão 
nos próximos meses. 

Com relação aos preços do milho, observa-se 
comportamento semelhante ao do trigo, tendo atingindo em 
mai/96, em média, a cotação de US$ 177/t (Gráfico 2). Nos 
meses posteriores, os preços caíram, embora as cotações 
tenham voltado a subir na última semana, em face da 
divulgação pelo USDA da estimativa de 220 milhões de 
toneladas para a safra americana, quando o mercado esperava 
uma safra maior (230 milhões de toneladas). 

No mercado futuro, todavia, as cotações para de:zJ96 
(US$ 133/t) indicam preços menores do que os observados 
atualmente (US$ 1,5 milhão de toneladas), justamente 
quando suas cotações, claramente, estarão num patamar 
menor, minimizando o impacto sobre os preços na cadeia 
produtiva constituída por aves e suínos, para o que contribuirá 
também a venda dos estoques governamentais que será 
retomada nos próximos dias. 

No caso da carne bovina, convém observar que a alta 
recente ocorrida no início da entressafrajá vem dando sinais 
de arrefecimento, tendo a cotação do boi em pé (posição em 
16/08/96 na BM&F) atingido R$ 24,45/arroba, o que 
significa um recuo mensal de 5,6"% e anual de 9,5%. Para 
os próximos meses, não se esperam maiores altas (a cotação 
a futuro é de R$ 25,50 para out.l96, no auge da entressafra) 
pelas seguintes razões: a) o consumo interno está estável; 
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b) há excesso de oferta no Mercosul com preços na faixa de 
US$ 25/arroba na Argentina e Uruguai; c) o mercado europeu 
está desaquecido pela redução de consumo provocada pela 
doença da "vaca louca"; e d) a concorrência com outras 
carnes, especialmente o frango, cuja oferta seguirá 
normalizada nos próximos meses (o alojamento de pintos 
não tem caído) também impõe limites aos preços da carne 
bovina. 

Adicionalmente, cumpre esclarecer que os períodos 
de entressafra tendem a se reduzir cada vez mais, por causa 
do uso da irrigação, incorporação de outros avanços tecnoló­
gicos e diversificação das áreas produtivas, o que permite a 
colheita de duas ou mais safras por ano. O feijão é um 
exemplo de produto cuja oferta ocorre, atualmente, durante 
todo o ano, sem falar nos hortifrutigranjeiros, que têm pro­
dução contínua ao longo do ano. 

Por fim, os efeitos da maior abertura de mercado 
também devem ser considerados. A diversidade das fontes 
de abastecimento, exemplificada pelo suprimento crescente 
de frutas por parte do Chile e a produção de alimentos nos 
países integrantes do Mercosul voltados essencialmente para 
ofertar ao mercado brasileiro (batata, feijão, soja, carne 
bovina, etc.) constitui fenômeno novo, fazendo com que os 
vetores de preços externos, cada vez mais, sirvam de referên­
cia para a formação dos preços internamente, reduzindo a 
variância dos mesmos na entressafra e, assim, contribuindo 
para dar maior estabilidade ao mercado. 

José Roberto Mendonça de Barros, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador de Política Agrícola 
da Secretaria de Política Econômica do MF. 
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As Bases da Nova 
Política Agrícola (I) 

José Roberto Mendonça de Barros 
Guilherme Leite da Silva Dias 

Evandro Fazendeiro de Miranda 





As Bases da Nova 
Polftica Agrícola (I) 

(Artigo publicado no O Estado de S. Paulo, em 02.10.96) 

Numa seqüência de três artigos, avaliaremos a tra­
jetória percorrida pela agricultura brasileira no biênio 1995/96, 
apontando as dificuldades e as soluções que estão pennitin­
do a volta do setor à normalidade, bem como as bases da no­
va política agrícola de longo prazo. A montagem dessa polí­
tica tem o objetivo de capacitar a agricultura a responder ao 
novo desafio que se constitui em atender à demanda cres­
cente por alimentos nos mercados interno e internacional. 

A expansão verificada no consumo de alimentos em 
1995 (7,6% para as calorias e 13% para as proteínas) dá uma 
idéia de seu potencial de crescimento num ambiente de esta­
bilidade econômica. Considerando-se a hipótese de retoma­
da do crescimento auto-sustentado e de melhoria na distri­
buição de renda, é razoável supor que a demanda interna de 
alimentos crescerá a uma taxa próxima do Pffi no futuro. 

No mercado externo, os estímulos provêm da cons­
ta-tação de que os preços das principais "commodities" agrí­
colas mudaram de patamar e permanecerão elevados por 
algum tempo. A alta externa de preços verificada a partir do 
segundo semestre de 1995, cujo pico ocorreu em abril e maio 
do corrente ano, emborajá venha retrocedendo, não signifi­
ca que as cotações retomarão ao seu padrão histórico por 
duas razões básicas. 
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Em primeiro lugar, a continuidade do crescimento eco­
nômico que, há alguns anos, vem ocorrendo nos países asiá­
ticos, em especial na China, aliado à perspectiva de recupe­
ração dos países da ex-URSS, dão suporte à expansão da 
demanda num ritmo superior ao da oferta de alimentos a 
nível mundial. À medida que os consumidores desses países 
vão melhorando seu nível de renda, passam a incorporar no­
vos hábitos alimentares, consumindo cada vez mais proteí­
na de origem animal, o que pressiona a demanda de grãos 
para rações com conseqüente impacto sobre seu nível de 
preços. 

A retirada progressiva dos subsídios agrícolas nos Es­
tados Unidos e na União Européia como resultado da con­
clusão da Rodada Uruguai, ao conferir à produção agrícola 
maior exposição às regras de mercado, é outro elemento que 
sustenta a tese de preços mais altos dos alimentos no futuro. 

o cenário de mercado mais favorável é um componen­
te importante, mas foi necessário também superar a fase de 
transição que consistiu em assegurar a volta da agricultura à 
normalidade na montagem da nova política agrícola de lon­
go prazo. Essa transição passa por duas etapas, tendo sido a 
primeira a mais dificil, em face da queda na renda agrícola 
ocorrida em 1995. A safra recorde colhida no mencionado 
ano (cerca de 80 milhões de toneladas), a despeito do au­
mento registrado no consumo de alimentos, caracterizou-se 
por um excesso de produção, fazendo com que os preços 
dos produtos de origem rural apresentassem queda em ter-. 
mos reélls. 

Somando-se à queda real nos preços, veio à tona o pro­
blema do endividamento, resultante dos descasamentos en-
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tre ativos e passivos dos agricultores por ocasião da implan­
tação dos planos de estabilização passados e do uso da Taxa 
Referencial de Juros (TR) como indexador do crédito rural. 
A saída encontrada para equacionar esse problema foi a 
rol agem da dívida agrícola pelo prazo de sete a dez anos (ou 
seja, a chamada securitização), que ao restaurar a liquidez 
da agricultura, permitiu que os produtores rurais 
readquirissem a capacidade de planejar suas atividades. 

A etapa seguinte dessa fase de transição consiste na 
recuperação da renda e da produção, o que requer o prazo de 
duas safras. No tocante à renda rural, há indicações de que 
ocorrerá recomposição em 1996, por causa da safra curta 
colhida e dos preços mais elevados recebidos pelos agricul­
tores, até superando as previsões iniciais em face da alta 
ocorrida nas cotações das "commodities agrícolas no mer­
cado externo. 

Quanto à produção, sua recuperação passa pela expan­
são da área plantada na safra 1996/97 e dependerá também 
da evolução das condições climáticas. Os resultados obti­
dos com a safra do NortelNordeste (superior a 9 milhões de 
toneladas), assim como a colheita de 23 milhões de sacas de 
café e o aumento de 67% na safra de inverno são indicado­
res de que a produção está se normalizando. 

Cabe um registro acerca da safra 1995/96, cuja colhei­
ta está praticamente concluída. A despeito das previsões ini­
ciais que falavam em redução de área plantada em até 20% 
e mesmo no comprometimento do abastecimento, o que não 
se concretizou, acabou revelando resultados que, diante das 
dificuldades apontadas, não podem ser considerados ruins. 
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Com efeito, a ârea plantada apresentou uma redução de 2,4%, 
considerando-se a lista dos produtos que compõe o Levan­
tamento Sistemático da Produção Agrícola do IBGE e, no 
caso dos grãos, que são mais sensíveis às oscilações de mer­
cado, embora a ârea plantada tenha caído cerca de 8% na 
safra de verão, ainda assim, a produção está estimada em 74 
milhões de toneladas. 

Para reverter o mencionado quadro de pessimismo vi­
gente na época do plantio da safra 1995/96 foi adotada uma 
estratégia da qual fez parte a comercialização dos elevados 
estoques públicos acumulados no passado. A desova desses 
estoques foi conduzida de modo a evitar especulações com 
preços, tendo sido calibrada de forma a não reduzir ainda 
mais os preços recebidos pelos agricultores, sem, todavia, 
impor maiores prejuízos aos consumidores urbanos. 

Além disso, foram adotadas medidas de política agrí­
cola, destacando-se a pré-fixação da taxa de juros em 16% 
ao ano, constituindo-se numa aposta na continuidade da re­
dução gradual da inflação. A oferta de crédito foi recompos­
ta, assegurando-se na época oportuna e com a adequada dis­
tribuição por tamanho de produtor e tipo de culqua os recur­
sos para financiar o custeio agrícola. 

Outras medidas foram adotadas, dentre as quais desta­
cam-se: a) isenção do IOF na captação de recursos externos, 
possibilitando a entrada de cerca de US$ 2,2 bilhões para 
financiar o complexo agroindustrial, o que, composto com o 
mecanismo da CPR, permitiu a retirada da soja da PGPM; 
b) fixação de prazo de pagamento à vista para importações 
de milho e arroz, bem como alíquota de 10% nas importa-
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ções de trigo; c) início da regularização da pendências fi­
nanceiras do Proagro; d) criação do Proger Rural e do Pronaf, 
a taxas preferenciais, para financiar os pequenos produto­
res; e e) operacionalização de linha de crédito (R$ 700 mi­
lhões) para as cooperativas integralizarem as cotas-partes 
de seu capital social e promoverem seu saneamento finan-

. 
cerro. 

o conjunto de medidas adotadas manteve o mercado 
nonnalmente abastecido, tendo a inflação caído mais um de­
grau e, contrariando os críticos que previam resultados 
piores, há um ambiente favorável para expansão da área plan­
tada na safra 1996/97, que será objeto de avaliação no pró­
ximo artigo desta série. 

José Roberto Mendonça de Barros, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Guilherme Leite da Silva Dias, Secretário de Política Agrícola do Mi­
nistério da Agricultura e do Abastecimento. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Política Agrí­
cola da Secretaria de Política EconômicalMF. 
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As Bases da Nova 
Política Agrícola (11) 

José Roberto Mendonça de Barros 
Guilherme Leite da Silva Dias 

Evandro Fazendeiro de Miranda 





As Bases da Nova 
PoHtica Agrícola (11) 

(Artigo publicado no O Estado de S. Paulo, em 02.10.96) 

Em seqüertcia ao artigo anterior, no qual iniciamos uma 
avaliação da trajetória percorrida pela agricultura brasileira 
no biênio 1995/96 e apontamos as bases sobre as quais está 
sendo montada a nova politica agrícola de longo prazo, pros­
seguiremos focalizando as perspectivas para a próxima sa­
fra, cujo plantio se encontra em fase inicial. 

Os indicadores disponíveis apontam recuperação da 
área plantada na safra 1996/97, haja vista o volume de ferti­
lizantes entregues ao consumidor final na região centro-sul 
do Pais, que, nos primeiros sete meses do corrente ano, apre­
sentou expansão de 13% em relação ao mesmo período do 
ano anterior. Até o final do ano, o nível de vendas de fertili­
zantes deverá atingir cerca de 12 milhões de toneladas em 
todo Pais (previsão feita pelo Sindicato da Indústria de Adu­
bos do Estado de São Paulo), situando-se num nível próxi­
mo do registrado na safra 1994/95, o que dá suporte à previ­
são de uma colheita de grãos da ordem de 80 milhões de 
toneladas em 1997, se as condições climáticas evoluírem 
favoravebnente. 

Com relação às inovações introduzidas, registre-se, pre­
liminarmente, que o plano de safra anunciado no final de 
junho, ao indicar com antecedência qual a direção dos ins­
trumentos de política agrícola, pennitiu que os agricultores 
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pudessem programar melhor suas atividades por ocasião de 
suas decisões de plantio. 

Na área do crédito rural, foram assegurados recursos 
da ordem de R$ 5,2 bilhões para financiamento do custeio 
da safra 1996/97. As exigibilidades bancárias, cuja parcela 
aumentará, gradativamente, de 17% até atingir 25%, contri­
buirão para o maior aporte de recursos ao setor rural, além , 
daqueles provenientes do exterior. E oportuno lembrar que 
o mecanismo da 63 rural/CP R está se estendendo para ou­
tros produtos além da soja. 

A taxa de juros para os empréstimos concedidos com 
os chamados recursos controlados foi reduzida de 16% ao 
ano para 12%, ajustando-se à realidade de um País com in­
flação cadente, mas, ao mesmo tempo, conferindo tratamento 
preferencial ao crédito destinado à atividade rural. Os limi­
tes de financiamento foram mantidos nos mesmos níveis do 
ano anterior por cultura, estendendo-se o crédito até o valor 
de R$ 30 mil a todos os produtos, mesmo aqueles que não 
fazem parte da PGPM, até mesmo para a pecuária. 

A prioridade aos pequenos produtores foi reafirmada, 
mediante o reforço do Programa de Fortalecimento da Agri­
cultura Familiar (Pronaf), que contará com recursos da 
ordem de R$ 1,0 bilhão. O programa teve suas regras aper­
feiçoadas e estará sendo descentralizado de forma a assegu­
rar que o crédito possa efetivamente chegar até o produtor 
rural, apesar de todas as dificuldades. A taxa de juros foi 
reduzida para 9% ao ano nas operações de custeio e no cré­
dito de investimento foi definida a cobrança da TJLP mais 
6% ao ano com rebate de 50% no pagamento. Estabeleceu-

90 



se também limite de R$ 5.000,00 por beneficiário no caso 
do custeio e de R$ 15.000,00 para investimento de forma a 
assegurar a pulverização dos recursos do Pronaf, tendo sido 
mantida a equivalência em produto para seus beneficiários. 

No que diz respeito aos preços mínimos, foram conce­
didos reajustes para praticamente todos os produtos integran­
tes da pauta, destacando-se o milho com alta de 11 %, sina­
lizando para os agricultores a disposição do Governo em 
estimular o plantio da próxima safra de verão. Merece citar 
também os reajustes concedidos para os produtos regionais 
com percentuais de até 30% no caso do girassol e de 15% 
para juta/malva e sisal. 

Outra medida relacionada aos preços mínimos foi a ex­
tensão do EGF/SOV com recursos controlados a juros de 
12% ao ano para os beneficiadores e indústrias dos seguin­
tes produtos: algodão, farinha de mandioca, cera de carnaúba, 
juta/malva, mamona, sisal, uva, alho, amendoim, castanha 
de caju e girassol, desde que comprovem o pagamento do 
preço mínimo ao produtor rural. 

Com relação ao Proagro, foi criada uma opção nova 
para as lavouras de arroz, feijão, milho e soja nos estados da 
região centro-sul, desde que obedeçam ao zoneamento agrí­
cola oficial e adotem a tecnologia e o calendário recomen­
dados. Desta forma, estimula-se o plantio naquelas regiões 
que atendam a suas reais aptidões agrícolas e reduzem-se os 
riscos de perdas e os custos para os agricultores, além dos 
dispêndios do Governo com o programa. A alíquota do 
Proagro para os produtores que aderirem ao zoneamento, 
nos casos do arroz e feij ão, foi reduzida de 11,7% para 6,7%. 
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Para o milho e a soja, foi fixada em 3,9%, enquanto no 
esquema anterior era de 7%. As lavouras irrigadas ficaram 
com alíquota de apenas 1,7% (eram cobradas 4,7% anterior­
mente) e os programas direcionados aos pequenos produto­
res (pronaf, Procera e Programa da Terra) mantiveram a 
alíquota única de 2%. 

As opções de venda são uma inovação de caráter estru­
tura1. Foram introduzidas em 1996 e seus efeitos serão sen­
tidos a partir do próximo ano, tendendo a ampliar-se no fu­
turo, à medida que os produtores forem aderindo ao instru­
mento, que se constitui num seguro de preços para o qual 
pagarão um prêmio. De posse desse seguro, tendo os riscos 
de oscilações de preços reduzidos, os agricultores passarão 
a buscar no mercado os recursos para se financiarem, ampli­
ando-se, conseqüentemente, os espaços para que mecanis­
mos novos de crédito, a exemplo da cédula do produtor ru­
ral (CPR), assumam papel crescente no financiamento da 
agricultura brasileira. 

Ainda com relação às opções, é importante assinalar 
que com a introdução desse instrumento de regulação, o Go­
verno não mais fará operações com EGF-COV (emprésti­
mos com opção de venda), restringindo sua ação direta na 
comercialização aos limites da equivalência em produto, o 
que significa alterar sua forma de atuação no mercado agrl­
cola, que tem se revelado onerosa para o Tesouro Nacional 
e nem sempre a mais eficiente. O momento para introdução 
desse instrumento não poderia ser mais apropriado, haja vista 
que, até o início da próxima safra, os estoques públicos de 
alimentos estarão bastante reduzidos e será possível testar o 
mecanismo num ambiente em que os preços dos produtos 
agrlcolas refletirão as reais condições de mercado. 
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Com o elenco de medidas anunciadas pelo Governo e 
considerando-se um cenário mais favorável em termos 
de preços, haverá recuperação da área plantada na safra 
1997/98, encerrando-se a fase de transição que consistiu em 
trazer o setor agrícola de volta à normalidade tanto em ter­
mos de produção quanto de renda, consolidando-se as bases 
para o lançamento da nova política agrícola de longo prazo, 
que comentaremos no próximo e último artigo desta série. 

Josl Roberto Melldollça de Barros, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

GuUlterme Leite da SUva Dias, Secretário de Política Agrícola do Mi­
nistério da Agricultura e do Abastecimento. 

EWllldro FtlUlldelro de Mlrallda, Coordenador-Geral de Politica Agrí­
cola da Secretaria de Politica Econômica/MF. 
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As Bases da Nova 
Política Agrícola (111) 

(Artigo publicado no O Estado de S. Paulo, em 16.10.96) 

Nos dois artigos anteriores, fizemos uma avaliação da 
trajetória percorrida pela agricultura no biênio 1995/96, iden­
tificamos um quadro favorável à expansão da área plantada 
na próxima safra e concluímos que assegurada a volta do 
setor à normalidade, tanto em termos de renda quanto de 
produção, é o momento para o lançamento da nova política 
agrícola de longo prazo. 

Além de ampliar a abrangência dos instrumentos no­
vos já lançados, as linhas gerais desta política consistem em 
capacitar a agricultura do ponto de vista técnico e financeiro 
para responder à demanda crescente por alimentos nos pró­
ximos anos, tendo em vista a expansão do mercado interno e 
a perspectiva de ampliação das exportações. Entretanto, a 
montagem de uma política de longo prazo envolve mudan­
ças da estrutura e formas de atuação tão antigas quanto ar­
raigadas e daí suas dificuldades, especialmente no que tange 
à relação MFIMAlBB/Conab. 

Nesse sentido, foi criado o Fórum Nacional de Agri­
cultura que busca o concurso e estímulo dos diversos 
segmentos do agribusiness na superação dos obstáculos às 
mudanças nos instrumentos da política agrícola. Ao confe­
rir maior responsabilidade aos agentes econômicos na tarefa 
de regulação de mercado, é necessário o aprimoramento de 
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formas de negociação dentro do setor privado e em suas 
relações com o Governo, que passam a assumir papel funda­
mental, tendo em vista as especificidades de mercado das 
cadeias produtivas que integram o complexo agroindustrial 
do País. 

Com relação aos instrumentos já lançados (opções de 
venda ao Governo Federal e cédulas de produto rural -
CPR), à medida que forem se consolidando, provocarão mu­
danças substanciais no quadro atual de financiamento e 
comercialização agrícolas, tomando o suporte financeiro à 
atividade rural menos dependente do Tesouro Nacional e do 
sistema tradicional de crédito rural. Com efeito, a opção de 
venda, ao reduzir oscilações de preços tão comuns na ativi­
dade rural, fará com que os agricultores se sintam seguros e 
passem a financiar-se por meio de novos mecanismos, a 
exemplo da CPR e outras formas privadas de financiamen­
to. 

Por outro lado, a interferência do Governo na comer­
cialização agrícola, passando a ocorrer somente em situa­
ções limites, - ou seja, na hipótese de os agricultores e do 
próprio Governo exercerem suas opções, reduzirá os gastos 
do Tesouro Nacional com o carregamento de estoques. Con­
ferindo a esses recursos (RS 1,5 a R$ 2,0 bilhões anuais) liSO 

alternativo mais eficiente, o Governo poderá atuar por meio 
de instrumentos mais voltados para o aumento da produtivi­
dade, redução de custos, melhoria da qualidade da produção 
rural e atendimento às necessidades dos pequenos agriculto­
res. 

No que diz respeito ao crédito rural, a idéia é concen­
trar a ação do Estado nos agricultores de base familiar, ten-
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do em vista que esse segmento não tem acompanhado as 
mudanças tecnológicas dos últimos anos e dada sua dificul­
dade de acesso ao sistema financeiro. A ação mais agressiva 
nesta área requer a montagem de um esquema bancário ca­
paz de tomar viável grande número de operações de valor 
reduzido a um custo suportável para o Tesouro Nacional, já 
que o Banco do Brasil cobra um preço muito elevado para 
realizar esse tipo de contrato. 

Ainda com relação a crédito, é preciso montar um me­
canismo que permita pôr à disposição recursos de longo pra­
zo numa escala mais ampla do que vem sendo feita pelo 
Finame-Rural. Nesse caso, uma hipótese promissora seria a 
criação de um fundo fiscal com recursos provenientes do 
Imposto de Renda (Cédula G reformada), de forma a suprir 
as necessidades de crédito dos agricultores a taxas de juros com­
patíveis com o retomo de suas atividades no longo prazo. 

o estabelecimento desse fundo terá de tomar-se viá­
vel no contexto de uma reforma tributária ampla que venha 
a desonerar os produtos de origem rural dos elevados tribu­
tos indiretos que incidem sobre a produção e o consumo, 
além de promover a harmonização tributária no âmbito dos 
países que integram o Mercosul. No caso das exportações, a 
desoneração do ICMS terá impacto em termos de redução 
de custos de 13% para os produtos básicos e de 6% para os 
semi-elaborados, o que ampliará a capacidade de competi­
ção da produção agroindustrial brasileira voltada para o mer­
cado internacional. Além disso, a desoneração incidirá tam­
bém sobre os bens de capital, barateando o investimento, 
bem como reduzindo o custo da irrigação pela eliminação 
do ICMS na conta de energia. 
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Para ampliar a competitividade da agricultura será ne­
cessário também introduzir mudanças no sistema de trans­
portes, de modo a integrar tanto o mercado doméstico quan­
to permitir alternativas para o escoamento da produção da 
região Centro-Oeste destinada às exportações. A esse res­
peito, o estabelecimento dos corredores multimodais,já apro­
vado pela Câmara de Infra-Estrutura, otimizará o sistema de 
transportes para escoamento de produtos agrícolas e insumos, 
através da utilização integrada das rodovias, hidrovias e fer­
rovias (em processo acelerado de privatização). 

o processo de abertura comercial impõe permanente 
preocupação com a produtividade, qualidade e controle sa­
nitário dos produtos de origem rural, razão pela qual as dire­
trizes da política agrícola de longo prazo dão prioridade às 
ações do Governo nas áreas de pesquisa, extensão rural, de­
fesa sanitária animal e vegetal, educação rural e infra-estru­
tura no meio rural. A ampliação dessas ações demandará 
maior integração entre a União, Estados e Municípios e a 
remontagem do orçamento e das funções do Ministério da 
Agricultura, o que já está sendo articulado com a implanta­
ção do Projeto de Reorientação Institucional do Ministério 
da Agricultura (prima). 

o processo de abertura da economia requer também a 
consolidação de uma política comercial que proteja a pro­
dução nacional contra importações subsidiadas nos países 
de origem. Trata-se de estabelecer mecanismos ágeis de de­
fesa comercial e contra práticas desleais de comércio, le­
vando-se em conta toda cadeia produtiva. Além disso, ques­
tões como harmonização tributária e regulatória no âmbito 
do Mercosul passam a ser fundamentais. 
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A realização desse conjunto de ações, aliada à capaci­
dade de resposta de nossos agricultores, pennitirá a amplia­
ção da capacidade produtiva do setor agropecuário e o 
alcance da meta de produção de 100 milhões de toneladas 
de grãos até o final da década. Com isso, a agricultura conti­
nuará cumprindo suas funções de fornecedora de alimentos 
e de geradora de excedentes para exportação, atendendo aos 
requisitos essenciais para a consolidação da estabilização e 
retomada do crescimento econômico do País. 

José Robeno Mendonça de Ba"os, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

G"Uller",e Leite da Silva Dias, Secretário de Política Agrícola do Mi­
nistério da Agricultura e do Abastecimento. 

EWllldro Faundeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Política Agrí­
cola da Secretaria de Política Econômica/MF. 
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A Agricultura 
e o Custo Brasil 

(Artigo publicado no O Globo, em 25.10.96, e Revista de 
Política Agrícola, Ano VI. nfl 1,jan./fev./mar./97) 

A estabilização da economia, que há mais de dois anos 
vem mantendo a inflação numa trajetória nitidamente de­
crescente, ao recuperar entre os agentes econômicos a noção de 
preços relativos, trouxe à tona ineficiências no campo da 
infra-estrutura e distorções de natureza financeira e tributá­
ria que reduzem a competitividade dos produtos brasileiros, 
que convencionou-se chamar de "Custo Brasil". 

o processo de abertura da economia, que teve forte im­
pulso a partir da implantação do Plano Real, ao embutir 
internamente os vetores de preços vigentes no mercado ex­
terno, também tem evidenciado custos que oneram as ativi­
dades produtivas, nas quais estão incluídas a agricultura e as 
cadeias produtivas a ela conectadas integrantes do comple­
xo agroindustrial brasileiro. 

Acrescente-se ainda que a atual política cambial, ao 
desatrelar-se da inflação passada, o que é consistente com a 
estabilização da moeda, também tem realçado a precarieda­
de do sistema de transportes existentes no País, o que afeta 
de forma mais intensa a agricultura pela maior distância de suas 
unidades de produção em relação aos centros de consumo. 

Nesse contexto, os setores produtivos têm respondido 
com agilidade aos desafios impostos por uma economia aber-
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ta e que vem se integrando 80 processo de globalização, me­
diante ganhos de produtividade registrados tanto na indús­
tria - 7,5% ao ano, em média, no pcriodo 1990/95 - quanto 
na agricultura: o rendimento médio das lavouras de grãos 
foi de 5,7% ao ano no mencionado periodo. O Governo, por 
sua vez, atento à necessidade de remover os mencionados 
entraves que retiram competitividade da economia brasilei­
ra. vem adotando um conjunto de medidas que em função 
de sua abrangência e impacto na redução de custos para a 
agricultura merece adequada avaliação. 

Na área de infra-estrutura, os ganhos de eficiência já 
alcançados ficarão mais evidentes à medida que forem sen­
do concluídas as privatizações da Rede Fenoviária Federal 
(em adiantada fase de implementação) e do sistema portuá­
rio (a administração dos portos de ltajaí, Laguna, Porto Ve­
lho e Cabedelo será transferida à iniciativa privada a partir 
da publicação dos editais até o final de 1996, assim como 
Recife, Manaus e Maceió no próximo ano). A propósito, a 
concessão para o setor privado das três principais malhas 
fenoviárias (Oeste, Centro-Leste e Sudeste) já vem apre­
sentando resultados positivos, haja vista a restauração do 
material rodante, o que tende a se ampliar com a realização 
dos investimentos previstos (R$ 887 milhões) na fase inicial 
do programa de desestatização. 

Com relação 8oéSisk\ma portuário, em que pese o atra­
so na_fase inicial das priv.atizações, o modelo adotado, ao 
estimular a competição entte os operadores privados de um 
mesmo porto e também entre os portos, induz à redução de 
tarifas. Com a criação do Grupo Executivo para Moderniza­
ção dos Portos (Gempo), em abril de 1995, urna série de 
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ações voltadas para a redução de custos vem sendo adotadas, 
dentre as quais destacam-se: a) racionalização da gestão da 
mão-de-obra; b) aceleração do processo de arrendamento de 
tenninais privativos (já foram assinados 27 contratos de ade­
são e 31 de arrendamento estão sendo implementados nos 
portos de Santos e Sepetiba); c) integração dos agentes do 
poder público, agilizando as operações portuárias; e d) raci­
onalização de tarifas (vide a extinção recente do "adicional 
de tarifa portuária" que reduziu em 20% os custos sobre 
movimentação de cargas). 

Na área financeira, a préfixação da taxa de juros em 
16% ao ano - nas operações de custeio e comercialização 
agricolas para a safra 1995/96, com os chamados recursos 
controlados (operações oficiais de crédito, exigibilidades 

. bancárias, poupança rural, Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor e Fundo de Investimento Extramercado) - constituiu­
se como efetiva redução de custos. Até a adoção dessa me­
dida, por estar atrelado à TR (em jul./95, a taxa anualizada 
era de 42% ao ano), o crédito rural impunha encargos finan­
ceiros muito altos para a agricultura. 

Embora as taxas de juros venham apresentando clara 
tendência de queda a partir de meados do ano passado, ain­
da estão num nível elevado para os padrões internacionais, 
razão pela qual o Governo, mais uma vez, prefixou em 12% 
ao ano os juros nominais do crédito rural na safra 1996/97, 
conferindo tratamento preferencial à agricultura. Para as ope­
rações de custeio realizadas no âmbito do .Programa de For­
talecimento da Agricultura Familiar (pronaf), a taxa nomi­
nal de juros foi ficada em 9% ao ano~pJiando o beneficio 
para os pequenos produtores rurais.. ;Mais 'recentemente, o 
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Conselho Monetário Nacional estendeu a prefixação dos ju­
ros (16% ao ano nas operações com prazo de até 18 meses) 
aos empréstimos concedidos pelo Finame Rural, quando des­
tinados ao financiamento de implementos e manutenção/re­
cuperação de máquinas agrícolas, tornando mais barato o 
crédito para essa modalidade de investimento. 

A redução a zero da alíquota do Imposto sobre Opera­
ções Financeiras (IOF) na captação de recursos externos foi 
outra medida que implicou redução dos encargos financei­
ros para o setor agroindustrial. Com a isenção do IOF, foi 
possível captar cerca de US$ 3,3 bilhões no exterior (63 
Rural), alavancado recursos para as operações com as Cé­
dulas do Produtor Rural- CP R, cuja participação tem sido 
crescente como fonte de financiamento para a agricultura, 
tendendo a se ampliar à medida que forem se consolidando 
os mercados futuros no País. 

Ainda com relação ao IOF, foi reduzida a zero sua in­
cidência sobre operações de crédito destinadas à comer­
cialização de produtos agrícolas (NPRlduplicata rural), o que, 
dependendo do prazo de desconto da operação, implicará 
redução de 1 % a 2% nos custos financeiros. Essa medida 
estimula a comercialização privada das safras agrícolas, 
desonerando o Tesouro Nacional dos gastos e ineficiências 
associadas ao carregamento de elevados estoques públicos 
de alimentos. 

Com o mesmo objetivo de reduzir encargos de nature­
za financeira, foram alteradas as regras do Programa de Ga­
rantia da Atividade Agropecuária ( Pro agro ) mediante a im­
plantação do zoneamento agrícola, adotando-se as seguintes 
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alíquotas, que reduzem o custo dessa modalidade de seguro: 
a) para as culturas de arroz e feijão, o adicional passará de 
11,7% para 6,7%; b) no caso do milho e da soja, o percentual 
cai de 7% para 3,9%; c) a alíquota do trigo reduz-se de 11,7% 
para 4%; d) as lavouras irrigadas tiveram redução de 4% 
para 1,7%; e e) as operações do Pronaf pagarão 2%. Essa 
redução da ordem de 57% nos custos de adesão ao Proagro, 
além de conferir-lhe maior abrangência, diluindo os riscos 
associados à atividade rural, toma o programa menos onero­
so para o Tesouro Nacional. 

Na área tributária, a desoneração do ICMS sobre as 
exportações de produtos primários e semi-elaborados, as­
sim como sobre a aquisição de bens de capital e o uso de 
energia elétrica para fins produtivos, representa ganhos de 
eficiência que mais do que compensarão o seu custo fiscal. 
A medida produz o mesmo efeito de uma desvalorização 
cambial e significa um ganho potencial de rentabilidade da 
ordem de 13% para os produtos básicos e de 6,1 % para os 
semi-elaborados, beneficiando um conjunto de produtos que 
representa cerca de 40% do valor das exportações brasilei­
ras, cujas vendas ao exterior deverão ser ampliadas em cer­
ca de US$ 1,2 bilhão em 1997. 

Estima-se, também, que a desoneração do ICMS redu­
zirá na proporção de 8% a 10% o preço final das máquinas 
agrícolas, constituindo-se em estímulo ao investimento ru­
ral, o que permitirá a ampliação da capacidade produtiva de 
alimentos a médio e longo prazos. No caso da energia elétri­
ca, ao permitir a compensação dos créditos, a mudança na 
legislação do ICMS significa não somente menor custo para 
a agricultura irrigada, mas também incentivo para que no-
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vos projetos de irrigação venham a ser implantados futura­
mente. 

Concluindo, o conjunto de medidas adotadas removeu 
distorções e ineficiências que puniam os setores produtivos 
e em particular aqueles ligados à agricultura, tornando-os 
mais competitivos para enfrentar o duplo desafio que con­
siste em concorrer com produtos importados e ganhar novos 
mercados no exterior, contribuindo para melhorar o perfil 
das contas externas do Pais, que é uma das condições para a 
consolidação do processo de estabilizaçlo e de retomada do 
crescimento econômico em bases sustentadas. 

Josl Roberto Me,,,/ollç. tle •• "os, Secretário de Polltica Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

lr"l MotlellesJ, Secretário-Adjunto de Polltica Econômica/MF. 

Ewulllro FtlUllÜÚ'tI Ü M"""dtI, Coordenador-Geral de Polltica Agrl­
cola da Secretaria de Polltica Econômica do Ministério da Fazoulll. 
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o Desempenho da Agropecuária 
em 1996 e as Perspectivas para 1997 

(Artigo publicado no Boletim de Acompanhamento 
Macroeconômico - SPE/MF, dez./96) 

o resultado da colheita de grãos de 73 milhões de to­
neladas, em 1996, não pode ser considerado ruim diante das 
dificuldades enfrentadas pelo setor rural na fase que antece­
deu o plantio da safra de verão. Com efeito, a agricultura 
enfrentou problemas de endividamento, que se manifesta­
ram de forma aguda naquela ocasião, resultante de 
descasamentos entre ativos e passivos dos agricultores e do 
uso da TR, no passado, como indexador do crédito rural. 

Soma-se ainda a queda observada na renda agrícola em 
1995, provocada por um quadro de excedente de oferta -
no mencionado ano, o País colheu cerca de 80 milhões de 
toneladas de grãos - a despeito do aumento significativo 
ocorrido no consumo de alimentos a partir do Real, o que 
provocou redução nos preços dos alimentos em termos 
reais, desestimulando o plantio. 

Apesar das previsões pessimistas, que falavam em re­
dução de até 20% na área plantada, o percentual de queda, 
ao final da safra 1995/96, foi de apenas 1,9%, para o conjun­
to dos produtos que integram o Levantamento Sistemático 
da Produção AgrícolallBGE, embora a redução de área te­
nha sido maior para as culturas de verão (cerca de 8%), que 
são mais sensíveis às oscilações de mercado. 
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Todavia. apesar das dificuldades, não houve qualquer 
problema de abastecimento. Na verdade, o que ocorreu foi 
um ajustamento nos preços relativos dos alimentos que, no 
atacado, acumularam alta de 16,1% no período janeiro-no­
vembro de 1996, percentual acima da média (6,8%), como 
resultado da menor safra colhida internamente e também da 
alta nas cotações das commodities agrícolas no mercado ex­
terno. 

Em contrapartida a essa alta dos preços agrícolas, hou­
ve recupetação da renda rural em 1996, o que não significou 
interromper a trajetória de queda gradual da inflação. Ao 
contrário do que se afirmava - sob o argumento de que não 
contando mais com a chamada "âncora verde", as bases de 
sustentação do Plano Real seriam abaladas - os resultados 
favoráveis no combate à inflação não somente desmentiram 
essa argumentação, como evidenciaram que, diferentemen­
te do que ocorria no passado, é possível à economia brasilei­
ra acomodar reajustes de preços relativos, mesmo tratando­
se de um setor com o peso da agricultura. sem que isso im­
plique perda do controle da inflação. 

Com relação à pecuária. o volume de abates e a produ­
ção de leite seguiram apresentando resultados positivos ao 
longo de 1996 (jan.-ago.l96 com relação ao mesmo período 
do ano anterior), tendo acusado as seguintes taxas de cresci­
mento: a) bovinos (10,7%); b) suínos (12,1%); aves (7,0%) 
e produção de leite (8,4%). Essa boa performance da produ­
ção animal impulsionou o crescimento do Pffi agrícola que 
deverá apresentar expansão de cerca de 3,5% em 1996. 

Os fatos não deixam dúvida de que a agricultura vol­
tou à normalidade, em 1996, com a recuperação da renda 
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rural e o plantio firme que se observa na atual safra de verão 
como demonstra o consumo de fertilizantes que, nos pri­
meiros dez meses de 1996, cresceu cerca de 5% comparado 

ao mesmo período do ano anterior (vide gráfico). 
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Para a safra 1996/97, embora a área plantada deva se 
manter nos mesmos níveis da anterior, a maior utilização de 
insumos modernos permitirá uma expansão da colheita de 
grãos estimada em 78 milhões de toneladas, o que significa 
um acréscimo de 5 milhões de toneladas em relação ao ano 
agrícola anterior. A regularização das pendências financei­
ras dos agricultores junto ao sistema financeiro contribuiu 
para essa recuperação da produção rural, através da chama­
da securitização da dívida agrícola, concluída em meados 
de 1996. 
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Nessa mesma direção, foi importante o anúncio do pla­
no de safra com antecedência recorde, permitindo que os 
agricultores pudessem planejar melhor suas decisões com 
relação ao plantio da safra em curso. No elenco de medidas 
contempladas, merecem menção a redução na taxa de juros 
de 16% para 12% ao ano no crédito rural, assim como o 
reajuste nos preços mínimos para praticamente todas as la­
vouras integrantes da pauta da Política de Garantia de Pre­
ços Mínimos, além do zoneamento agrícola que reduziu em 
57% o custo de adesão ao Proagro. 

A desoneração do ICMS nas exportações de produtos 
básicos e semi-elaborados, ao ampliar a competitividade das 
exportações dos produtos de origem rural, também consti­
tuiu-se em estímulo aos agricultores e possibilitará ao setor 
agrícola contribuir de modo ainda mais acentuado para o 
equilíbrio das contas externas do País no próximo ano. A 
medida produz o mesmo efeito de uma desvalorização cam­
bial e significa um ganho potencial de rentabilidade da or­
dem de 13 % para os produtos básicos e de 6,1% para os 
semi -elaborados. 

A propósito da contribuição da agricultura para o equi­
líbrio das contas externas do País, é importante assinalar que 
as exportações de produtos de origem rural apresentaram 
acréscimo de US$ 970 milhões de janeiro a outubro de 1996, 
relativamente ao mesmo período do ano passado, o que sig­
nifica aumento superior ao registrado pelas importações de 
grãos/produtos da indústria de moagem (US$ 440 milhões) 
e adubos/fertilizantes (US$ 157 milhões) somados. Esses 
dados confirmam as previsões feitas pelo MF/SPE, no iní­
cio do ano, quando foi previsto que o adicional de divisas 
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com as exportações agrícolas, em 1996, compensaria o au­
mento das importações de grãos e insumos de uso no meio 
rural. 

No caso específico do milho, as compras desse produ­
to no exterior resultaram em apenas 200 mil toneladas até 
outubro do corrente ano, colocando o País como exportador 
líquido do cereal, já que as exportações atingiram 362 mil 
toneladas no período, contrariando as previsões de um volu­
me de importações de até 3 milhões de toneladas. 

No tocante ao financiamento da atual safra de verão, o 
Banco do Brasil já tomou disponíveis recursos da ordem de 
R$ 2,4 bilhões para o custeio de julho a novembro de 1996, 
o que significa que foi mantido o volume de crédito conce­
dido em igual período do ano passado (R$ 2,3 bilhões). 
Todavia, é importante realçar que novos mecanismos de cré­
dito vêm adquirindo participação crescente no financiamen­
to rural, a exemplo da Cédula de Produto Rural (CPR), com 
tendência a se ampliar à medida que se consolidem os mer­
cados futuros no País. 

A captação de recursos externos também tem se reve­
lado importante fonte de Iiquidez para o complexo agro­
industrial brasileiro. Com efeito, a entrada líquida de recur­
sos através da chamada "63 Rural" foi da ordem de US$ 2,8 
bilhões nos onze primeiros meses de 1996. Outra fonte de 
liquidez para a agricultura, que tende a crescer com a estabi­
lização, são os recursos provenientes das exigibilidades dos 
bancos comerciais, que aportaram cerca de R$ 1,2 bilhão 
para o financiamento rural entre julho e novembro de 
1996. 
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Finalmente, cumpre assinalar que persistem desafios a 
serem enfrentados pela agricultura brasileira nos próximos 
anos e que vão demandar ações conjuntas do setor privado e 
dos governos, em seus diferentes níveis, a exemplo da 
reestruturação produtiva das lavouras de arroz e algodão. 
Tratam-se de segmentos que requerem avanços do ponto de 
vista tecnológico, haja vista o aumento de suas importações 
nos últimos anos. A produção rural de base familiar, para a 
qual o Governo continuará aportando recursos orçamentári­
os - os financiamentos concedidos através do Pronaf fo­
ram da ordem de R$ 550 milhões até outubro de 1996 com 
juros de 9% ao ano, com previsão de ampliação para R$ 1,5 
bilhão em 1997 - é outro segmento que terá de enfrentar o 
desafio da modernização. 

Josl Roberto Melldollçll de BII"OS, Secretário de Política Econômica 
do Mi1listério da Faze1lda. 

EvtUltIro FllUlldeiro de Mirlllldll, Coordenador-Geral de Política Agrí­
cola da Secretaria de Po/itica Econômica/MF. 
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o que Está Acontecendo 
com a Agricultura Brasileira? 

(Artigo publicado na Gazeta Mercantil, em 06.05.97) 

Essa pergunta angustiada vem sendo feita repetidamen­
te por um conhecido especialista em economia agrícola. A 
propósito, neste artigo, procuramos evidenciar o cenário em 
torno do qual modificações profundas vêm ocorrendo na 
agricultura brasileira, que se inserem num processo mais 
amplo de reestruturação da economia do País. 

A safra de 81 milhões de toneladas de grãos que está 
sendo colhida, em 1997, significa não somente a volta da 
agricultura à nonnalidade em tennos de produção, mas pode 
ser qualificada também como uma boa safra do ponto de 
vista dos preços recebidos pelos agricultores. Pelo segundo 
ano consecutivo, a recuperação dos preços está assegurando 
a recomposição da renda agrícola que, após a queda ocorri­
da em 1995, apresentou um incremento nominal da ordem 
de 16% (segmento lavouras) no ano passado, devendo ex­
pandir-se, novamente, cerca de 11 %, em 1997, também em 
função do tamanho da safra, segundo projeções realizadas 
pela SPEIMF. 

o maior excedente exportável, aliado aos preços fir­
mes das "cornrnodities" no mercado internacional, indica 
também que o saldo da balança comercial agrícola deverá 
apresentar uma expansão de US$ 2,0 bilhões em 1997. Isso 
significa que a agricultura ampliará sua contribuição para 
melhoria das contas externas do País ante os resultados obti-
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dos em 1996, quando o acréscimo das exportações dos prin­
cipais complexos agropecuários (US$ 936 milhões), mes­
mo num ano marcado por quebra de safra, superou o incre­
mento das importações de alimentos (US$ 547 milhões) e 
de matérias-primas (US$ 165 milhões) para uso no meio 
rural. 

Os indicadores apontados, além de confirmarem a ca­
pacidade de empreendimento e de resposta de nossos agri­
cultores, revelam o acerto das políticas governamentais, que, 
buscando equacionar os problemas de liquidez do setor ru­
ral, simultaneamente, vêm introduzindo novos instrumen­
tos que alteram as bases da política agrícola. 

Do ponto de vista da liquidez da agricultura, a 
securitização da dívida rural foi um requisito essencial para 
retirá-la da crise a que estava submetida, envolvendo recur­
sos da ordem de R$ 7 bilhões. Ao promover a rolagem das 
dívidas, até o limite de R$ 200 mil por produtor, num prazo 
de 7 a 10 anos, com carência de 2 anos e taxa de juros de 3% 
ao ano mais a variação do preço mínimo, o sistema de 
securitização beneficiou cerca de 350 mil agricultores, em 
sua grande maioria, de pequeno e médio portes. 

Quanto às condições de financiamento, o fluxo de re­
cursos direcionado às atividades ligadas ao agribusiness vem 
se ampliando, não somente pela melhoria do acesso ao cré­
dito externo, através da chamada "63 caipira" - que pemú­
tiu a entrada de US$ 5,3 bilhões em 1996 - mas também 
pela elevação dos recursos em moeda nacional provenientes 
das exigibilidades bancárias. A elevação dos depósitos à vista 
em decorrência da estabilização da economia, associada ao 
aumento do percentual de aplicações obrigatórias de 17% 
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para 25%, resgata essa fonte de financiamento para a agri­
cultura e amplia para R$ 5 bilhões anuais o potencial de re­
cursos para aplicações no crédito rural. 

As condições de li qui dez para a agricultura de base fa­
miliar também vêm sendo ampliadas, através do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
que opera com uma taxa de juros de 9% a.a. no crédito de 
custeio e TJLP mais 6% a.a., com rebate de 50%, nas opera­
ções de investimento. O montante de crédito contratado por 
meio do Pronaf, desde sua implantação (ago./95) até o pre­
sente, foi da ordem de R$ 640 milhões, o que pennitiu o 
atendimento de 347 mil agricultores. 

Com relação aos novos instrumentos, recentemente fo­
ram lançados os contratos de opções para o milho, tendo 
sido ofertados nos quatro primeiros leilões 27,8 mil contra­
tos, dos quais 52% foram arrematados (equivalentes a 389 
mil toneladas), o que revela sua boa aceitação pelo merca­
do. Os contratos de opções - aprovados também para o 
arroz, algodão e trigo - funcionam como um seguro de pre­
ços, mediante o pagamento de um prêmio, podendo sua li­
quidação ser efetuada pela diferença entre o preço de exer­
cício e o valor de mercado do produto, por ocasião do ven­
cimento, evitando a transferência de mercadorias para as 
mãos do Governo. 

No caso do trigo, a solução para assegurar o pagamen­
to do preço mínimo ao produtor nacional e, ao mesmo tem­
po, evitar aquisições diretas pelo Governo foi a introdução 
do Prêmio de Escoamento de Produto, mais conhecido como 
PEP. Esse instrumento pennitiu a venda de cerca de 1 mi­
lhão de toneladas de trigo aos moinhos, a um custo médio 
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de US$ 40/ton., redundando num custo bem menor para o 
Tesouro Nacional, relativamente aos dispêndios envolvidos 
nos instrumentos tradicionais atrelados à Política de Garan­
tia de Preços Mínimos, que implicaram em gastos de US$ 
95/ton., em média, nas duas safras precedentes. 

Adicionalmente, é importante registrar que a agricul­
tura tem sido o setor mais beneficiado com a adoção de me­
didas voltadas para redução do chamado "custo Brasil", em 
que pese o atraso das privatizações na área portuária. Com 
efeito, foram significativos os avanços na área financeira, 
mediante a (i) préfixação da taxa de juros no crédito rural 
(de início, fixada em 16% aa., foi reduzida para 12% a.a.); 
(ii) fixação de alíquota zero do IOF na captação de recursos 
externos ("63 caipira") e nas operações de crédito com NPRJ 
duplicata rural; e (iii) redução de 57%, em média, nas 
alíquotas do Proagro. Na área tributária, registre-se que a 
desgravação do ICMS nas exportações representou um 
ganho potencial de rentabilidade da ordem de 13% para os 
produtos básicos e de 6% para os semi-elaborados. Além 
disso, a recente ampliação do ressarcimento do PIS/Cofins 
- incluindo o segmento produtor de carnes, peixes e deri­
vados, além de calçados e têxteis - representa uma redução 
de custos de até 5,3% para as exportações de origem agro­
industrial. 

No campo da infra-estrutura, são evidentes os ganhos 
de eficiência alcançados com a privatização das ferrovias, 
que tendem a se ampliar com as novas rotas de escoamento 
da produção (hidrovias: Madeira, Tocantins-Araguaia, 
Paraguai-Paraná e São Francisco), já em operação, abrindo 
oportunidades para a realização de novos investimentos. Tra­
ta-se de uma mudança na logística de transportes, que está 
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promovendo uma reordenação das atividades econômicas em 
todo o território nacional, consolidando a região Centro­
Oeste como o grande polo de produção agropecuário do País. 

Diante dessas constatações, pode-se afirmar, em sín­
tese, que a agricultura recuperou-se, quase por completo, da 
crise ocorrida em 1995, com um reduzido custo fiscal e sem 
provocar pressões de preços ou qualquer problema de abas­
tecimento. Os instrumentos novos, por sua vez, vêm permi­
tindo ao Governo retirar-se da administração dos estoques 
públicos, o que significa aumento de eficiência e redução de 
custos. 

Está claro também que a concessão de subsídios, atra­
vés do crédito rural, utilizada no passado para promover 
maior equidade, ao invés de reduzir as desigualdades, aca­
bava provocando maior concentração de renda. A estratégia 
adotada para corrigir essa distorção consiste em reduzir os 
subsídios para a agricultura comercial, - mas dotando-a da 
rede de proteção necessária para operar no mercado (vide a 
criação dos contratos de opções) - e em reservar os recur­
sos orçamentários para a agricultura de base familiar. Os 
instrumentos para promover a integração desse segmento de 
agricultores ao mercado são o Pronaf (a previsão é aplicar 
R$ 1,5 bilhão em 1997) e o Programa de Reforma Agrária (a 
meta é assentar 280 mil famílias no período 1995/98). No 
biênio 1995/96, promoveu-se o assentamento de cerca de 
105 mil famílias, o que significou quase a metade do total 
de 218 mil trabalhadores rurais assentados ao longo do pe­
ríodo anterior a 1995. 

Feitas essas observações, a pergunta relevante não é o 
que está acontecendo com a agricultura brasileira, mas o que 
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está acontecendo com alguns analistas que não perceberam 
a dimensão de dois aspectos fundamentais que têm provo­
cado mudanças estruturais na economia brasileira. Primei­
ramente, não estão entendendo o funcionamento de uma eco­
nomia aberta e os ganhos de eficiência daí decorrentes, onde 
importar e exportar o mesmo produto, ao longo do ano, é , 
perfeitamente normal. E ilustrativo o exemplo do milho, cujas 
exportações (351 mil toneladas) superaram ligeiramente as 
importações (320 mil toneladas) no ano passado, colocando 
o País, inclusive, como exportador líquido desse cereal. As 
exportações para países do Hemisfério Norte, no período de 
safra, eqüivalem à realização de aquisições por parte do 
Governo (AGF) e as importações, na entressafra, têm o mes­
mo efeito de leiloar estoques. Essa estratégia, que precisa 
ser ampliada, significa transferir para o resto do mundo os 
elevados custos associados ao carregamento de estoques. 

Ainda no contexto de uma economia aberta, há outro 
equívoco por parte dos analistas, quando não percebem que 
parte das vantagens comparativas que o País dispõe para pro­
duzir arroz e algodão está sendo reduzida, devido ao enve­
lhecimento dos métodos de cultivo e colheita dessas lavou­
ras, embora seja verdadeiro que o financiamento de impor­
tações explique boa parte das vantagens do algodão impor­
tado (no caso do arroz, não há possibilidade de financiar 
importações). Essa constatação leva à necessidade de 
implementar programas de reestruturação produtiva para 
essas lavouras, até mesmo por que, no caso específico do 
algodão, é preciso reconhecer que o ajustamento da indús­
tria têxtil à abertura econômica, em grande parte, consistiu 
em suprir-se de matéria prima no exterior para beneficiar-se 
do diferencial entre a taxa de juros interna e externa. Entre-
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tanto, com a obrigatoriedade de contratação antecipada do 
câmbio para importações financiadas até 360 dias, esse 
ganho tende a desaparecer, ao mesmo tempo em que são 
colocados recursos adicionais para a comercialização da safra 
(EGF/SOV para a indústria), a um custo de 12% ao ano. 
Portanto, não existe nenhuma evidência sólida que o País 
esteja caminhando para uma situação de importador líquido 
de produtos agrícolas. 

o segundo aspecto que precisa ficar claro é que com a 
estabilidade econômica mudanças extraordinárias vêm ocor­
rendo e os impactos distributivos em termos de renda daí 
decorrentes implicaram o aumento tanto da demanda total, 
quanto por qualidade. Os resultados são perceptíveis, inclu­
sive em segmentos tradicionais como o leiteiro, que passou 
a ofertar um produto cada vez de melhor qualidade em res­
posta a essa demanda crescente, indicando novas oportuni­
dades de negócios por meio destas rotas. 

Num ambiente de estabilidade da moeda, a operação 
da atividade agrícola exige também mais capitalização por 
parte do produtor rural. A esse respeito, é interessante regis­
trar que a redução no valor da terra, antes utilizada como 
reserva de valor - a queda real foi de 45%, em média, des­
de a implantação do Real, tomando-se um fator relativamente 
abundante - tem induzido a aplicação dos lucros na pró­
pria atividade rural. No passado, parte da lucratividade do 
setor era desviada para a compra de terras, tendo contribuí­
do também para desestimular essa prática o fato de não ha­
ver mais subsídio ao crédito rural. Nesse ambiente, os crité­
rios ótimos de localização também se alteram, sendo neces­
sário pensar na atividade rural como parte integrante das 
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cadeias produtivas, o que toma possfvel a disseminação do 
uso de tecnologias modernas, além de facilitar o acesso a 
financiamentos e melhorar as condições de comercialização 
da produção. 

Ainda a propósito da estabilização, convém registar que 
o aumento da taxa de juros, ocorrido em 1995, deve ser vis­
to como uma contingência do quadro macroeconômico da­
quela época, tratando-se de um ajuste temporário e, portan­
to, longe de representar redução da prioridade conferida à 
agricultura. Ao implementar a securitização, assim como pre­
fixar a taxa de juros no crédito rural, além de introduzir a 
"63 caipira", a ação do Governo foi no sentido de reduzir a 
taxa de juros efetiva para o setor agropecuário. Mais recen­
temente, foi possível estender a pré-fixação, inclusive, para 
o crédito de investimento, mediante a criação da linha de 
financiamentos para máquinas/implementos agrícolas, com 
juros de 16% aa., num prazo de até 5 anos. 

Finalmente, a consolidação da estabilidade econômica 
e da abertura comercial, ao lado do avanço da privatização, 
indica que estamos numa rota de transição para um novo 
modelo de longo prazo para a economia brasileira, no qual a 
agricultura tem um papel até mais importante a desempe­
nhar do que no passado. 

Josl Roberto Mendonça de Barros, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Evandro Faundeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Política Agrl­
cola da Secretaria de Política Econômica/MF. 
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Agricultura: 
a volta à normalidade 

(Artigo publicado na Gazeta Mercantil, em 26.09.97) 

No momento que antecede o terceiro plantio da safra 
de verão posterior à crise de renda ocorrida em 1995, justa­
mente quando o setor agrícola sai de uma transição dificil e 
volta à normalidade, vêm florescendo algumas análises sobre 
seu desempenho, apontando em direção oposta. Argumen­
tam ter ocorrido queda de produção e renda para as lavouras 
de mercado interno; queda de renda com relação à década 
passada e crescimento das importações de alimentos. 

A propósito desse diagnóstico crítico, há algumas ques­
tões que precisam ser ponderadas. Primeiramente, já não faz 
mais sentido a distinção entre lavouras de mercado interno e 
externo, haja vista o mercado de café, no qual o Brasil se 
posiciona como o maior exportador e também o segundo 
maior consumidor mundial. Outro argumento que não justi­
fica essa distinção é o fato de o mesmo produtor dedicar-se 
ao plantio de produtos com diferentes destinações de mer­
cado, inclinando-se mais para um ou outro dependendo dos 
preços relativos entre eles. 

Com referência à alegada queda na renda agrícola em 
relação à década passada, as comparações que tomam como 
base períodos que incluem mudança de moeda num cenário 
de inflação muito elevada ficam comprometidas, pois os pre­
ços se tomam muito sensíveis aos deflatores utilizados. Há 
evidências claras de que os preços deflacionados ficam su-
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perestimados e, portanto, a renda do período base. Além dis­
so, os cálculos de renda agrícola consideram apenas uma 
parte do sistema produtivo rural, faltando incorporar os seg­
mentos mais dinâmicos como a produção animal (represen­
ta cerca de 40% do PIB agropecuário) e hortaliças/frutas. 

Outro aspecto que precisa ser ponderado na discussão 
sobre a renda agrícola é que faz parte da dinâmica do pro­
cesso de modernização da agricultura o repasse aos preços 
dos ganhos de produtividade, que se traduzem em benefi­
cios para os consumidores. Como a agricultura opera em 
mercados que se caracterizam pela maior concorrência, os 
produtores rurais que desejarem manter suas margens de 
lucro devem estar sempre incorporando modernas 
tecnologias que tornem o processo produtivo mais eficiente 
(o que significa aumento de produtividade e redução de 
custos unitários), caso contrário, estarão condenados a aban­
donar a atividade a médio e longo prazos. 

Além disso, a abertura da economia não é bem com­
preendida, pois é normal exportar na safra e importar na 
entressafra, transferindo-se os custos de carregamento de 
estoques para o resto do mundo. Convém importar milho no 
Nordeste enquanto o custo de remoção do Centro-Oeste for 
muito elevado. A propósito, é preciso melhorar a logística 
de transportes, o que está sendo feito com a implantação de 
corredores de transportes multimodais, integrando rodo­
vias, ferrovias, hidrovias e portos. Ainda a respeito das im­
portações, é preciso considerar que a maior aquisição de 
um produto no exterior acaba liberando recursos para ex­
pandir outras culturas de exportação nas quais o País dispõe 
de mais vantagens comparativas. 
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o diagnóstico crítico também desconhece o papel do 
envelhecimento de recursos tecnológicos e seus efeitos (ca­
sos típicos das lavouras de arroz e algodão), colocando todo 
o peso dos problemas na política agrícola. Além disso, ge­
neraliza alguns problemas regionais, especialmente os do 
sul do País, onde entre outras coisas houve quebra de safra 
por dois anos consecutivos em razão da seca. 

Diante desses argumentos, propomos uma visão alterna­
tiva sobre o desempenho da agricultura, cujo Pffi setorial 
apresentou uma expansão de 45,7% no período compreen­
dido entre 1987 a 1996, registrando-se crescimento superior 
à média da economia (20,7%). Em período mais recente 
(1994/97), claramente a agricultura como um todo mantém­
se numa rota de crescimento, tendo o seu Pffi apresentado 
uma expansão média de 5,6% a.a. (considerou-se a taxa de 
crescimento de 4,9% para o Pffi agrícola em 1997, que re­
flete a média das estimativas existentes no mercado). 

Outro aspecto a ser considerado é que a relativa estabi­
lidade da área plantada nos últimos dez anos foi amplamen­
te compensada pelo aumento da produtividade, cujo incre­
mento foi de cerca de 32%, evidenciando a extraordinária 
capacidade de ajustamento da agricultura brasileira ao pro­
cesso de abertura da economia. Quanto às relações de trocas 
(IPRlIPP), com exceção do ano de 1995, quando os preços 
recebidos cresceram menos que os preços pagos pelos agri­
cultores, revelam uma trajetória de expansão positiva na 
atual década (42,6%), indicando que não houve perda do 
poder de compra dos agricultores, considerando-se a varia­
ção desse índice ponta a ponta. 

133 



Do ponto de vista da renda agrícola, após a queda ocor­
rída em 1995, voltou a expandir-se por dois anos consecuti­
vos, tendo apresentado crescimento real de 2,3% em 1996 e 
5,1% em 1997. Como reflexo desse quadro de recuperação 
do setor rural, as vendas de fertilizantes, após o crescimento 
de 13% em 1996 (quando atingiu o recorde de 12,2 milhões 
de toneladas), prosseguem expandindo-se, registrando in­
cremento de cerca de 20% nos primeiros sete meses do cor­
rente ano relativamente a idêntico período do ano passado. 
As vendas de máquinas agrícolas também vêm reagindo po­
sitivamente (cresceram 38,7% nos primeiros sete meses de 
1997 com relação ao mesmo período do ano passado), indi­
cando que os agricultores voltaram a investir, o que permite 
prever para a próxima safra expansão da área plantada e da 
produção, se as condições climáticas forem favoráveis. 

Por todas essas razões, reafirmamos que a agricultura 
voltou à normalidade, tanto em termos de renda quanto de 
produção (após a redução ocorrida em 1996, a colheita de 
grãos voltou a expandir-se, devendo situar-se em torno de 
78 milhões de toneladas na safra 1996/97, segundo a média 
das estimativas existentes), embora persistam problemas que 
precisam ser superados. A reestruturação das lavouras de ar­
roz (15% da área no RS já vem sendo plantada com semen­
tes pré-gelluinadas) e algodão (há wn processo de expansão 
da cultura no Centro-Oeste, baseado na colheita mecaniza­
da) precisa avançar, assim como a integração da agricultura 
de base familiar às cadeias produtivas agroindustriais e ao sis­
tema cooperativista, de modo a torná-la mais competitiva. 

Quanto à questão fundiária, a queda no preço da terra 
que se seguiu à estabilização (45% em termos reais) está 
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provocando uma revolução que muda séculos de 
patrimonialismo no Brasil. O novo ITR - cuja alíquota pode 
chegar a 20% do valor da terra nua, dependendo de seu grau 
de utilização - e os mecanismos de mercado que possibili­
tam a compra e a venda de terras para o assentamento de 
trabalhadores rurais (reduzem custos e são mais ágeis) tam­
bém contribuirão para promover o reordenamento da pro­
priedade da terra no Brasil. 

Por fim, a estabilização da economia e os efeitos 
distributivos dela decorrentes não somente ampliaram a base 
de consumo de alimentos, mas também provocaram uma mu­
dança na estrutura da demanda, privilegiando o consumo de 
proteínas de origem animal (o consumo de carnes por habi­
tante no período 1994/96 cresceu cerca de 18% com relação 
a 1991/93), o que explica o maior dinamismo da produção 
animal. Soma-se a isso, a retomada do crescimento econô­
mico em bases sustentadas (o PIB brasileiro vem crescendo 
pelo quinto ano consecutivo a uma taxa média de 4,2%) com 
conseqüente elevação da renda per capita, o que assegura a 
expansão da demanda de alimentos, abrindo espaço para a 
realização de novos investimentos e a continuidade do pro­
cesso de expansão da produção agroindustrial brasileira. 

José Roberto Mendonça de Barros, Secretário de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda. 

Evandro Faundeiro de Mira,.d", Coordenador-Geral de Política Agrí­
cola da Secretaria de Política Econômica/MF. 
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Estoques Públicos 
de Alimentos 

(Artigo publicado no Boletim de Acompanhamento 
Macroeconômico - SPE/MF, nov./97) 

o fenômeno climático EI Nino, à medida que pode 
trazer conseqüências para a produção rural, amplia as possi­
bilidades de especulação nos mercados agrícolas. Em fun­
ção disso e considerando-se também a entressafra brasileira 
dos principais grãos, toma-se oportuna uma avaliação dos 
estoques públicos de alimentos, que se constitui num ele­
mento importante para a formação das expectativas e toma­
da de decisões por parte dos agentes econômicos. 

Os estoques públicos de alimentos (sob a forma de 
EGF-Empréstimos do Governo Federal e AGF-Aquisições 
do Governo Federal) atingiram cerca de 8,1 milhões de to­
neladas em outl97, patamar ligeiramente superior ao regis­
trado em idêntico mês do ano anterior (Quadro 1), indican­
do que há um volume adequado de estoques para manter o 
mercado normalmente abastecido no periodo de entressafra. 
Registre-se que as estatísticas relacionadas a esses estoques 
assumiram maior grau de confiabilidade, tendo em vista as 
fiscalizações a que os mesmos passaram a ser submetidos 
periodicamente. 

Desagregando-se a análise em nível dos principais pro­
dutos, cabe assinalar que, além das 6,0 milhões de toneladas 
de milho existentes em AGF e EGF, a previsão é de que o 
Governo venha a receber em produto cerca de 1,3 milhão de 
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toneladas por conta do pagamento da primeira parcela da 
securitização da dívida agrícola e 1,0 milhão de toneladas 
correspondentes ao vencimento dos contratos de opções. Faz 
parte da estratégia de abastecimento, entretanto, evitar que 
esse volume de produto, além daquele atrelado ao custeio 
da última safra, venha incorporar-se aos estoques públicos, 
utilizando-se para tal finalidade os leilões de PEP - Prêmio 
de Escoamento de Produto. 

Com o início dos leilões, os preços do milho já dão 
sinais de arrefecimento, após a alta de 17,5% ocorrida até 
meados de outubro relativamente à posição vigente no iní­
cio de setembro. Por intermédio do PEP (já foram vendidas 
876 mil toneladas na atual temporada), - mecanismo que 
consiste no pagamento pelo Governo da diferença entre o 
preço de mercado e o preço mínimo, ao mesmo tempo que 
fica assegurado o recebimento do preço mínimo pelos pro­
dutores rurais, - viabiliza-se a transferência do milho loca­
lizado, em sua maioria, na região Centro-Oeste diretamente 
aos segmentos consumidores. 

No final da temporada 1996/97, estima-se que o esto­
que de passagem de milho deverá situar-se em tomo de 6,4 
milhões de toneladas, revelando-se menor do que o registra­
do nos três anos anteriores, mas equivalente a mais de um 
mês e meio de consumo, indicando um quadro de suprimen­
to que afasta qualquer possibilidade de altas especulativas 
de preços. 

Com relação ao arroz, o nível atual dos estoques públi­
cos (da ordem de 1,5 milhão de toneladas em AGF e EGF) 
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está abaixo daquele existente há um ano, mas revela que o 
Governo dispõe de graus de liberdade para continuar inter­
vindo no mercado, haja vista a programação semanal dos 
leilões, que prevê a oferta regular de 250 mil toneladas ao 
longo do mês de outubro. 

Em termos de preços, o arroz, no Rio Grande do Sul, 
em nível de produtor, vem sendo cotado em tomo de 
R$ 15,OO/sc. (tipo 2 - 50 kg), após o inicio dos leilões. Em 
bases anuais, o preço desse cereal subiu cerca de 23%, o que 
vem intensificando a entrada do produto importado prove­
niente da Argentina e do Uruguai - principais fornecedo­
res do mercado brasileiro. 

o estoque de passagem de arroz, embora menor do que 
o registrado em anos anteriores, deverá situar-se em 917 mil 
toneladas, o que eqüivale a aproximadamente um mês de 
conswno, revelando wn quadro de suprimento que ajusta­
do, mas sem problemas de abastecimento. 

Quanto ao feijão (R$ 33,00/sc.60 kg - carioca luxo 
- Bolsa de Cereais de São Paulo), os preços estão estáveis 
e situando-se 42% abaixo da cotação registrada no mesmo 
período do ano anterior. O reduzido volume dos estoques 
públicos e a possibilidade da safra das águas vir a ser afeta­
da por problemas climáticos não deverão causar dificulda­
des. No curto prazo, há disponibilidade de feijão irrigado (31 

safra) em mãos do setor privado e a oferta já começa a au­
mentar com o inicio da colheita da principal safra do produ­
to. Além disso, não menos importante é o fato de o Pais 
contar com três safras anuais - planta-se e colhe-se feijão 
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durante o ano todo -, sendo que o próprio mercado se en­
carrega de assegurar a normalidade do abastecimento. 

No que diz respeito a trigo e soja, basicamente, os pre­
ços são formados no mercado internacional. No caso do tri­
go, após o pico registrado em maio de 1996, as cotações 
recuaram e vêm se mantendo em tomo de US$ 140/ton. ao 
longo do corrente ano (Gráfico 1). Nos próximos meses, os 
preços devem manter-se relativamente estáveis com tendên­
cia declinante, tendo em vista o quadro de recuperação dos 
estoques a nível mundial. Com efeito, a produção mundial 
de trigo na safra 1997/98 deverá expandir-se cerca de 3% 
relativamente à safra passada, situando-se em tomo de 600 
milhões de toneladas, o que significa um volume superior 
ao consumo mundial, estimado em 583 milhões de tonela­
das. 

Quanto à soja, é natural na entressafra que os preços 
internos tendam para a cotação vigente no mercado interna­
cional, o que está ocorrendo com maior intensidade este ano, 
tendo em vista o avanço das exportações brasileiras (o in­
cremento foi de 138,4% no período jan.-set./97, relativamente 
ao mesmo período do ano passado). Até a entrada da safra 
nacional, o produto importado contribuirá para manter o mer­
cado nacional normalmente abastecido, tendo como fonte 
de suprimento a safra recorde que está sendo colhida nos 
Estados Unidos, estimada em 74 milhões de toneladas (o 
que significa um acréscimo de 14,3% em relação ao ano 
anterior). 

Ainda a propósito da soja, a recuperação da produção 
mundial na temporada 1997 /98 (estima-se um incremento 
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de cerca de 12% em relação ao período anterior) explica o 
recuo das cotações no mercado internacional relativamente 
à posição alcançada em maio/97 (Gráfico 2), quando os pre­
ços atingiram níveis excepcionalmente elevados. Registre­
se que, mesmo diante desse recuo, os preços deverão man­
ter-se em níveis remuneradores para os produtores por oca­
sião da colheita da safra nacional, que está estimada entre 
28 e 30 milhões de toneladas, o que também constituirá um 
recorde, se as condições climáticas evoluirem favoravelmen­
te. 

Concluindo, há wn nível regular e confiável de esto­
ques públicos de milho e arroz que pennite atravessar a 
entressafra brasileira sem grande volatilidade de preços. 
Além disso, faz parte da estratégia de abastecimento com­
plementar as necessidades do conswno doméstico com im­
portações, o que é nonnal nwna economia aberta como a 
brasileira. Como não há indicações de altas de preços de 
commodities agrícolas no mercado internacional e as previ­
sões indicam awnento na próxima safra brasileira de grãos, 
salvo problemas climáticos causados pelo fenômeno EI Nino, 
não há razões para esperar pressões adicionais nos índices 
de preços nesta entressafra. 

José Roberto Mendonça de Barros e Evandro, Secretário de Política 
Econômica do Ministério da Fazenda. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Política Agrí­

cola da Secretaria de Política EconômicalMF. 

146 



A Agricultura e o Resultado 
Fiscal de 1997 

José Roberto Mendonça de Barros 
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A Agricultura e o Resultado 
Fiscal de 1997 

(Artigo publicado na Revista Preços Agricolas, 
em maio/98) 

o objetivo deste artigo é mostrar que é falsa a hipó­
tese que vem sendo levantada, atribuindo-se o desvio do re­
sultado fiscal de 1997 aos gastos com a condução da políti­
ca agrícola, tendo em vista três argumentos básicos. 

Primeiramente, no que diz respeito às Operações Ofi­
ciais de Crédito - através das quais são efetuados os dis­
pêndios relacionados às políticas de crédito rural (equa­
lizações de taxas de juros nos financiamentos de custeio e 
comercialização agrícolas) e de preços minimos -, regis­
tre-se que as despesas realizadas no ano passado foram as 
menores, em teImos reais, desde 1993 (vide gráfico a seguir). 

Os dados revelam, portanto, a maior eficiência com 
que vem sendo conduzida a polftica agrícola, considerando­
se o avanço da produção rural, haja vista que, em 1993, o 
País colhia uma safra de grãos de cerca de 69 milhões de 
toneladas, volume bem menor do que o patamar atual, que é 
da ordem de 80 milhões de toneladas. 

A propósito, cumpre registar que esses ganhos de efi­
ciência estão relacionados à introdução dos novos instru­
mentos de polftica agrícola, a exemplo do Prêmio de Escoa­
mento de Produto (PEP) e dos Contratos de Opções, através 

149 



- VI o 

P
ro

gr
am

a 
de

 O
p

er
aç

õe
s 

O
fi

ci
ai

s 
de

 C
ré

di
to

 
E

vo
lu

çã
o 

da
 D

es
pe

sa
 c

om
 S

ub
sí

di
os

 e
 E

qu
al

iz
aç

ão
 1

99
1-

19
97

 

2.
50

0 
.
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
,
 

2.
00

0 
+

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
,
 

ao
 

~
 

c:
 

.!
, 

1.
50

0 
u "O

 .. .8
 

.s::
. 'ê 

1.
00

0 

~
 

50
0 

+
--

19
91

 
19

92
 

19
93

 
19

94
 

F
on

te
: 

S
ec

re
ta

ri
a 

do
 T

es
ou

ro
 N

ac
io

na
V

M
F.

 E
la

bo
ra

çã
o:

 S
PF

JM
F.

 

19
95

 
19

96
 

19
97

 



dos quais tem sido possível assegurar o pagamento do preço 
mínimo ao produtor rural, sem que isso implique em trans­
ferência de produto para as mãos o Governo. Ou seja, o agri­
cultor recebe a diferença entre o preço mínimo e o preço de 
mercado, transferindo-se a tarefa de carregar estoques para 
o mercado, o que implica em menores custos para o Tesouro 
Nacional. 

O segundo argumento está relacionado ao suposto gasto 
de R$ 1,1 bilhão, referente à emissão de títulos públicos, em 
out/97, para pagamento das despesas com a securitização 
da dívida dos agricultores com débitos no valor de até 
R$ 200 mil. Desse total, é preciso deduzir a quantia de cer­
ca de R$ 700 milhões, que corresponde ao pagamento pelos 
agricultores da primeira parcela da dívida repactuada, resul­
tando num custo bem menor para o Tesouro Nacional, equi­
valente a R$ 400 milhões, referentes a equalização de taxa 
de juros pelo período de dois anos. Trata-se de um dispên­
dio relativamente pequeno - considerando-se a dimensão do 
déficit público - face aos beneficios dele decorrentes, que 
resultaram na restauração da liquidez da agricultura. 

Quanto à rolagem da dívida dos agricultores no valor 
acima de R$ 200 mil - que é o terceiro argumento a ser con­
siderado -, por não ter sido ainda realizada, não pode ser 
computada no déficit apurado em 1997, até mesmo porque 
não implicará em qualquer ônus para o Tesouro Nacional. 
Para habilitar-se à essa renegociação, os agricultores deve­
rão adquirir títulos públicos "carecas", com prazo de venci­
mento de 20 anos, cujo valor presente corresponda ao mon­
tante de suas dívidas, entregando-os aos agentes financei­
ros como lastro para a operação de financiamento repactuada, 
devendo pagar juros equivalentes à variação do IGPM + 8 a 
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10% ao ano, dependendo do valor da dívida, o que não cons­
titui nenhum favorecimento. 

, 
E preciso esclarecer também que a taxa de desconto de 

12% ao ano, utilizada para calcular o valor presente dos títu­
los em questão é menor do que aquela atualmente paga pelo 
Tesouro Nacional. Há sempre a opção para o Tesouro Na­
cional de recompra desses papéis, caso a taxa de juros de 
mercado venha a ficar menor do que a citada taxa de des­
conto. Além disso, trata-se de ampliar o prazo de rolagem 
da dívida pública, o que somente é possível oconer num 
ambiente de estabilidade monetária, como vivemos no Pais 
a partir da implantação do Real. Finalmente, o valor recebi­
do por esses títulos será deduzido dos leilões normais do 
Tesouro Nacional, não implicando aumento do volume da 
dívida pública. 

A oportunidade é adequada para alertar que, em 1998, 
um "esqueleto" intitulado EGF-Especial virá ao conhecimen­
to da sociedade, não podendo ser também computado na 
conta do déficit de 1997 por não ter sido ainda ''retirado do , 
armário". E preciso equacionar essa questão, tão rapida-
mente quanto possível, de forma a resolver as pendências 
do passado relacionadas à agricultura, pois essas operações 
referem-se a financiamentos à comercialização agrícola, sob 
a modalidade de Empréstimos do Governo Federal com 
Opção de Venda (EGF-COV), vencidos e sistematicamente 
prorrogados desde 1992. 

Esses financiamentos, embora tenham sido quitados 
pelos agricultores, mediante a entrega de produto por oca­
sião de seu vencimento, não foram liquidados pelo Tesouro 
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Nacional junto ao agente financeiro por insuficiência orça­
mentária naquela época. Trata-se, portanto, de promover a 
liquidação dessas operações de EGF -Especial, mediante a 
entrega de títulos públicos ao Banco do Brasil, ao invés de 
continuar efetuando pagamentos a essa instituição financei­
ra sob a forma de equalização de taxa de juros. Ou seja, o 
Tesouro Nacional quitarã esses débitos, recebendo em tro­
ca os ativos correspondentes, o que não implicarã em dis­
pêndio fiscal. 

Concluindo, os gastos relacionados à política agrícola, 
efetuados pelo Tesouro Nacional em 1997, revelam-se rela­
tivamente pequenos em face do tamanho do déficit público 
apurado nesse ano e diante dos beneficios que representa­
ram reconduzir a agricultura de volta à normalidade, tanto 
em tennos de produção quanto de renda. 

José Rob~rto M~IIdollça d~ Barros, Secretário Executivo da Câmara 
de Comércio Exterior. 

Evadro FaUlldeiro de Mirada, Coordenador-Geral de Política Agrí­
cola da Secretaria de Política Econômica/MF. 
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José Roberto Mendonça de Barros 
Guilherme Leite da Silva Dias 

Evandro Fazendeiro de Miranda 





Agricultura: 
um elo forte 

(Artigo publicado na Gazeta Mercantil. em maio/98) 

o objetivo desse artigo é contrapor-se a uma linha de 
argumentos que têm alegado desconsideração da atual polí­
tica econômica para com a agricultura, a exemplo do último 
editorial da revista Conjuntura Econômica. 

o argumento parte de um conceito ultrapassado, esta­
belecendo uma distinção entre produtos domésticos e ex­
portáveis, desconsiderando que grande parte dos ditos ex­
portáveis é destinada ao consumo doméstico. Excetuando­
se o feijão e a mandioca, os produtos mais voltados para o 
consumo interno também têm evidente relação com preços 
internacionais. 

Em 1995, milho e arroz tiveram seus preços deprimidos, 
ao mesmo tempo que atingiram os mais elevados níveis de es­
toques reguladores, indicando que não se faz sustentação de 
renda agrícola com preços mínimos acima do mercado interna­
cional. A tentativa de conter a queda de preços desses produtos, 
inclusive o algodão, beneficiou o produtor estrangeiro. 

Diante disso, a resposta do governo foi introduzir no­
vos instrumentos de intervenção (prêmio de Escoamento de 
Produto-PEP e Contratos de Opções), possibilitando que os 
preços internos dos produtos agrícolas convergissem para o 
equilíbrio, desestimulando as importações excessivas (como 
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ocorreu entre 1992 a 1994), comprovando a maior eficiên­
cia desses instrumentos. 

A redução no prazo de financiamento (fev./95), impe­
dindo arbitragens financeiras nas importações de milho e 
arroz é uma lastimável omissão do redator do editorial. A 
mesma medida foi proposta para o algodão, embora não ten­
do sido adotada, fez com que o governo optasse pelas restri­
ções quantitativas à importação de produtos têxteis. 

Outro argumento ultrapassado consiste em analisar o 
desempenho da agricultura com base na área colhida, pois o 
aumento de produtividade e a redução de custos são os ele­
mentos que explicam o seu dinamismo, gerando custos ine­
vitáveis em teullos de desemprego estrutural, atingindo aque­
les segmentos que não se ajustam aos novos padrões 
tecnológicos. Por essa razão, a agricultura familiar e a re­
forma agrária ganham crescente importância na política ofi­
cial. Entretanto, o editorial é tão parcial que não reconhece 
a importância do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - Pronaf - como instrumento de 
integração dos agricultores de base familiar às cadeias pro­
dutivas. No âmbito do Pronaf, foram concedidos cerca de 
R$ 2,4 bilhões de financiamentos, com taxa de juros de 
6,5% a.a, tendo beneficiado aproximadamente 500 mil agri­
cultores em 1997. 

A questão da reforma agrária também é omitida, dei­
xando de mencionar que foram assentadas 62 mil famílias 
por ano, em média, no período 1995/97 ( 8,5 vezes mais do 
que a média do período 1964/94). A queda no preço da teu a 
é um efeito econômico inevitável da estabilidade monetária, 
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pois a mesma deixa de funcionar como reserva de valor, re­
sultando num efeito riqueza negativo, que gera um mal estar 
óbvio entre aqueles que a detinham como reserva de valor, 
não sendo o caso de quem produz alimentos. 

Quanto à política de comércio exterior, procede a críti­
ca de que o imposto de importação dos produtos agrícolas é 
menor do que o vigente para os setores com os quais a 
agropecuária transaciona. A inversão dessa situação em fa­
vor da agricultura, por tratar-se do principal setor produtor 
de bens de salário, não é uma questão trivial de política agrí­
cola, nem um espaço de decisão exclusivo das autoridades 
econômicas, pois num ambiente democrático, o interesse 
agrícola não pode ser tratado de forma autônoma. 

Ao tratar da taxa de câmbio. o editorial desconsidera 
que a desoneração do ICMS nas exportações agropecuárias 
não pode ser omitida em qualquer análise sobre a política 
agrícola recente, independentemente da discussão acerca da 
sobrevalorização cambial, pois a medida teve forte impacto 
sobre a renda dos setores exportadores competitivos. 

Quanto aos juros, a trajetória decrescente foi maior para 
a agricultura do que para o resto da economia. A prefixação 
dos encargos financeiros no crédito rural (9,5% a.a.) repre­
sentou uma redução de custos que beneficiou ampla gama 
de agricultores, registrando expansão nominal de 55,4% em 
1997. Além disso, o texto não faz qualquer menção à "63 
Rural" (US$ 8,2 bilhões de recursos externos no período 
1995/97) e à entrada do BNDES nos financiamentos à in­
dústria para a compra do algodão nacional (R$ 400 milhões), 
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em ambos os casos, ampliando a liquidez para o agribusiness. 

A securitização da dívida rural, também omitida no edi­
torial, ao promover a rolagem da dívida de cerca de 300 mil 
produtores no valor de até R$ 200 mil, restaurou a liquidez 
da agricultura. Numa segunda etapa, estão sendo imple­
mentados o programa de reestruturação das cooperativas e a 
renegociação das dívidas dos agricultores com débitos aci­
ma de R$ 200 mil, avançando no processo de saneamento 
financeiro do setor rural. Esse problema, todavia, não pode 
ser totalmente resolvido pelo governo, tendo em vista a ele­
vada concentração de débitos nas mãos de poucos devedo­
res, demonstrando que não existe solução sem alguma perda 
patrimonial. 

Quanto à estrutura tributária, estamos de acordo que 
ela prejudica a produção agrícola comercializada no merca­
do interno em função da complexibilidade que envolve a 
incidência de três impostos sobre o consumo (IPIIICMS/lSS), 
além das taxações em cascata (pISlPasep/Cofins), o que tam­
bém vale tanto para os produtos agrícolas ditos exportáveis, 
quanto para os industrializados e os serviços. A proposta de 
reforma tributária, em gestação, procura corrigir essas 
distorções. 

o alegado volume de empregos perdidos na lavoura de 
algodão é um exagero, pois estamos falando, em larga me­
dida, da redução do uso de mão-de-obra temporária na co­
lheita e não em postos de trabalho perdidos, uma vez que 
parte da mão-de-obra ocupada nas áreas anteriormente uti­
lizadas com o cultivo do algodão foi reaproveitada nas la-
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, 
vowas que a substituíram. E preciso reconhecer também que 
a colheita mecanizada do algodão decorre da necessidade de 
redução de custos para manter a lavoura competitiva e das 
exigências requeridas em termos de qualidade pela indústria 
têxtil. A produção de algodão deverá apresentar um cresci­
mento de cerca de 70% na safra 1997/98 em relação à tem­
porada anterior. 

o período de transição de quatro anos para um novo 
modelo de desenvolvimento não é muito longo, mas é tem­
po suficiente para os analistas compreenderem que, no novo 
modelo, é normal exportar na safra e importar na entressafra, 
ao contrârio do que ocorria no passado, quando a economia 
funcionava num regime quase de autarquia. No caso das ati­
vidades ligadas à agricultura, o que importa é a conta líqui­
da do comércio exterior de produtos de origem rural, cujo 
resultado pode ser avaliado no saldo crescente da Balança 
Comercial Agrícola, que evoluiu de US$ 12,6 bilhões, em 
1996, para US$ 15,1 bilhões, em 1997, deixando claras as 
vantagens comparativas que o País dispõe nos negócios re­
lacionados à agricultura. 

Concluindo, a agricultura não é "o elo mais fraco" 
como sugere o editorial da revista Conjuntura Econômica, 
haja vista tratar-se do setor mais aberto da economia (expor­
ta cerca de ~ do Pffi Agrícola), tendo registrado ganhos sig­
nificativos de produtividade nos últimos anos (32% no perí­
odo 1986/96). Esses indicadores não deixam dúvida que 
agricultura vem se ajustando, inserindo-se cada vez mais no 
novo modelo de desenvolvimento brasileiro, não sendo por 
outra razão que ela vem sendo fortemente apoiada pelo Go-
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vemo - inclusive foi o setor mais preservado das medidas 
adotadas para enfrentar os efeitos da crise asiática -, le­
vando-nos a reafirmar seu destacado papel na estratégia de 
consolidação da estabilidade monetária e de retomada do 
crescimento econômico, em bases sustentadas. 

José Roberto Mendonça de Barros, Secretário Executivo da Câmara 
de Comércio Exterior. 

G"Uher".e Leite da SUva Diu, Secretário de Política Agrícola, 1995/ 
97; Professor da FEAlUSP. 

EVlJndro FllUndeiro de Mirandll, Coordenador-Geral de Política Agrí­
cola da SPE/MF. 
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o EINiíio 
e os Velhos Argumentos 

José Roberto Mendonça de Ba"os 
Evandro Fazendeiro de Miranda 





o ElNino 
e os Velhos Argumentos 

(Artigo publicado no Correio Braziliense, em 12/06/98) 

Os efeitos sobre a produção agrícola provocados pelo 
fenômeno climático El Nino, que levaram à revisão da safra 
brasileira de grãos de cerca de 80,8 para 78,2 milhões de 
toneladas na temporada 1997/98, reacenderam as discussões 
em tomo das importações de alimentos. A propósito, é ab­
surda e anedótica a avaliação feita por um conhecido econo­
mista de oposição, no último Fórum Nacional (RJ), referin­
do-se às importações de cacau como deficiência da atual 
política agrícola, sabendo-se que essas importações decor­
rem dos graves problemas estruturais que vêm afetando o 
rendimento da lavoura cacaueira, devido à infestação pela 
doença vassoura-de-bruxa, cuja solução somente poderá 
ser fornecida pela pesquisa agrícola, a médio e longo pra­
zos. 

Em resposta a essa linha de argumentos (velhos e repe­
tidos), é preciso reafirmar que é perfeitamente normal ex­
portar na safra e importar na entressafra, a exemplo do que 
ocorre em qualquer país que opera em regime de economia 
aberta. 

Outro aspecto que precisa ser mencionado é que, após 
quatro anos de clima favorável, não seria improvável uma 
quebra de safra como ocorreu na atual temporada (seca no 



Nordeste e chuvas excessivas no Sul do País), tornando ne­
cessário importar quantidades adicionais de milho (400 mil 
toneladas) e de arroz (300 mil toneladas), além do que esta­
va previsto, o que não constitui nenhum desastre, mas uma 
contingência climática desfavorável. 

Outro tipo de argumento que vem prosperando atribui 
a necessidade dessas importações aos estoques públicos de 
alimentos, que se encontram em níveis relativamente baixos 
(5,1 milhões de toneladas de grãos). Contra essa tese, no 
caso do feijão, os estoques são reduzidos, simplesmente, por 
que o produto perde qualidade com o tempo. Como o feijão 
não é disponível no mercado internacional, salvo alguns ti­
pos especiais, o ajuste decorrente de quebras de safras, como 
a atual, tem de se processar, necessariamente, via preços. 
Entretanto, como planta-se e colhe-se feijão durante o ano 
todo no País (há três grandes safras anuais), a oferta tende a 
normalizar-se rapidamente, o que deverá ocorrer já a partir 
de junho, com a entrada no mercado da safra de feijão irri­
gado, estimada em 400 mil toneladas (32,5% acima da co­
lheita passada). 

Na verdade, a formação de elevados estoques públi­
cos, resultante de preços mínimos altos, ao contrário do 
que tem sido alardeado, acaba estimulando importações ex­
cessivas, a exemplo do que ocorreu entre 1992 a 1994. Cum­
pre observar também que, em 1995, justamente quando os 
estoques desses produtos atingiram os mais elevados níveis 
(11 milhões de toneladas de milho e mais de 5 milhões de 
arroz), os preços mostraram-se sensivelmente deprimidos, 
evidenciando que não se faz sustentação de renda agrícola 

166 



com preços mínimos acima do mercado internacional. A 
experiência mostra, portanto, que a tentativa de conter a que­
da de preços de produtos agrícolas com os mecanismos tra­
dicionais de intervenção, atrelados à política de garantia de 
preços mínimos (isto vale também para o algodão), acaba 
beneficiando o produtor estrangeiro. 

, 
E preciso, portanto, reconhecer as limitações de uma 

política de estoques públicos de alimentos no contexto de 
uma economia aberta, inclusive em função dos elevados 
custos de carregamento a ela associados Uuros, 
annazenamento, quebra de qualidade, etc), razão pela qual 
o atual Governo trocou a forma de intervenção nos merca­
dos agrícolas, optando pela introdução do Prêmio de Escoa­
mento de Produto - PEP. Por intermédio desses leilões de 
subsídios - utilizado com sucesso nos casos do trigo, mi­
lho e algodão - assegura-se o pagamento da diferença 
entre o preço mínimo e o preço de mercado ao produtor ru­
ral, ao mesmo tempo que reduz custos para o Tesouro Na­
cional e mantém-se os preços agrícolas internos alinhados 
com o mercado externo. 

Convém deixar claro, ao contrário do esperado, que o 
El Nino colocou um imposto sobre a produção brasileira de 
alguns produtos agrícolas, o que ocorreu de modo mais acen­
tuado no caso do feijão (daí a alta de 60% no preço desse 
produto no último mês). Em menor escala, esse imposto 
climático incidiu também sobre a produção de arroz (o pre­
ço subiu 16% no último mês), até mesmo porque afetou a 
produção dos vizinhos do Mercosul, tradicionais fornecedo­
res, razão pela qual o Governo reduziu a alíquota de impor-
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tação e o prazo de financiamento das importações. No caso 
do milho, o impacto foi menor (3% no último mês), mas 
contribuiu para trazer o preço desse cereal para a paridade 
de importação (R$ 10,20/sc 60 kg), viabilizando a entrada 
do produto estrangeiro, disponível em larga escala no mer­
cado internacional. 

Cabe esclarecer, todavia, que mesmo com os proble­
mas climáticos causados pelo El NHio. ainda assim, a pro­
dução de grãos mantém-se no mesmo patamar alcançado no 
ano passado (78 mi lhões de toneladas). Com efeito, em 1998, 
a colheita de soja deverá atingir um recorde de cerca de 31 
milhões de toneladas, gerando divisas da ordem de US$ 4,8 
bilhões (grão+farelo+óleo) e a produção de algodão deverá 
expandir-se em cerca de 47%, o que implicará em redução 
de importações da ordem de US$ 150 milhões. 

Como a agricultura não é constituída somente de grãos 
(vide matéria publicada no jornal OESP, em 24/05/98), é 
importante registrar que a safra de café também deverá re­
cuperar-se de modo expressivo na atual temporada (31,2 
milhões de sacas), com incremento previsto de 65% em re­
lação ao ano anterior, o que permitirá exportações da ordem 
de US$ 2,8 bilhões (cru+solúvel) em 1998. A lavoura de 
cana-de-açúcar também registra bom desempenho no cor­
rente ano agrícola, viabilizando um volume recorde de ex­
portações de açúcar (7,5 milhões de toneladas), que deverão 
gerar divisas da ordem US$ 2,0 bilhões. Em que pese a redução 
de cerca de 30% na produção de laranja na safra 1998/99 
(a lavoura está sendo afetada pela doença amarelinho), as 
exportações de suco de laranja deverão recuperar-se (o 
preço subiu 35% em bases anuais), gerando divisas da 
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ordem de US$ 1,2 bilhão em 1998. 

Concluindo, o choque negativo de oferta agricola pro­
vocado pelo E/ Nino foge ao controle da atual politica agri-, 
cola. E preciso, portanto, sair do palanque politico-ideológi-
co e passar a analisar as questões relacionadas à agricultura 
com base na racionalidade econômica, de modo a não re­
tardar a agenda de mudanças nos instrumentos de política 
agrícola, que têm como um de seus principais objetivos in­
serir, crescentemente, esse importante setor da atividade ec0-

nômica nos fluxos de comércio internacional. 

Josl Roberto Mendonçll de BII"OS, Secretário Executivo da Câmara 
de Comércio Exterior. 

Evtlndro Fllundeiro de Mirllndll, Coordenador-Geral de Politica Agrl­
cola da Secretaria de Política EconômicalMF. 
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Considerações Finais 

(Agricultura: desafios e perspectivas) 

José Roberto Mendonça de Barros 
Evandro Fazendeiro de Miranda 





Considerações Finais 

(Agricultura: desafios e perspectivas) 

Ao finalizar esta coletânea de artigos, uma vez assegu­
rada a volta da agricultura à nonnalidade, tanto em tennos 
de produção quanto de renda, concluindo uma dificil transi­
ção (1995/97) que caracterizou-se pelo lançamento de vários 
instrumentos de politica agrícola, cabe uma reflexão acerca 
dos desafios a serem enfrentados, tendo em vista a estraté­
gia de inserção desse importante setor da atividade econô­
mica no novo modelo de desenvolvimento brasileiro. 

o relacionamento interno das cadeias produtivas, que 
constitui um dos paradigmas desse novo modelo, está exi­
gindo uma mudança de mentalidade por parte dos agentes 
que participam da atividade agrícola e dos segmentos a ela 
conectados, que implica em abandonar as desconfianças 
mútuas e a visão de que atuam em campos opostos, como se 
não fizessem parte do mesmo negócio. Trata-se, portanto, 
de evoluir para uma postura mais cooperativa que pressu­
põe o gerenciamento dos negócios, levando-se em conta 
desde os fornecedores de insumos, passando pelos produto­
res rwais e processadores de matérias-primas, até os res­
ponsáveis pela distribuição e venda no varejo. 

Essa mudança na logística de organização - na qual o 
cliente é o foco das atenções e os métodos de gestão basei­
am-se em parcerias e na terceirização -, ganhou impulso 
com a abertura comercial, no início da década de noventa, 
mas assumiu contornos mais nítidos somente a partir da in-
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trodução do Real. Nesse ambiente de maior competição e 
diante da clareza por parte dos agentes econômicos das mu­
danças nos preços relativos, as ineficiências existentes no 
funcionamento da economia já não podem ser inteiramente 
repassadas aos preços, ao contrário do que acontecia no ve­
lho modelo, quando essa era a regra. 

Nessas circunstâncias, impõe-se uma visão cada vez 
mais integrada dos negócios por parte do setor privado, de 
modo a- assegurar ganhos de produtividade e melhorias da 
qualidade, que constituem requisitos essenciais para asse­
gurar a competitividade dos empreendimentos a médio e 
longo prazos, o que reforça a ênfase que deve-se atribuir ao 
conceito de cadeias produtivas no agribusiness. Soma-se, 
ainda, a necessidade de prosseguir com as ações governa­
mentais voltadas para redução do chamado custo Brasil 
com vistas a ampliar a competitividade sistêrnica da econo­
mia, o que está sendo feito com a aceleração das privatizações 
- que asseguram ganhos de eficiência, principalmente, no 
campo da infra-estrutura - e com a adoção de medidas de 
natureza tributária e financeira que, no caso da agricultura, 
têm-se revelado especialmente vigorosas. 

Diante dessas transformações, que estão conferindo no­
vos contornos ao modelo de desenvolvimento brasileiro, no 
qual a agricultura cumpre destacado papel, é fundamental o 
equacionamento de quatro questões básicas a ela diretamen­
te relacionadas. Em primeiro lugar, é preciso resolver, tão 
rapidamente quanto possível, as pendências do passado, o 
que implica em promover: a) a renegociação das dívidas dos 
agricultores acima de R$ 200 mil, não contempladas pela 
securitização; b) o Programa de Reestruturação das Coope-
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rativas (Recoop); c) a regularização das pendências finan­
ceiras do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 
- Proagro; e d) a liquidação dos chamados EGF-Especial. 
Tratam-se de questões já encaminhadas no âmbito do Go­
verno, sendo que, no caso do Proagro, o assunto foi pratica­
mente resolvido com a regularização de débitos do progra­
ma da ordem de R$ 1,0 bilhão a partir de 1996. 

A segunda questão a ser enfrentada consiste na monta­
gem de uma estratégia para a comercialização da safra 1997/98, 
tendo em vista o quadro macroeconômico atual que não é 
favorável ao carregamento de estoques por parte da iniciati­
va privada. Com efeito, as elevadas taxas de juros, que de­
correm das medidas de ajuste adotadas para enfrentar os efei­
tos da crise asiática (embora já tenha retomado ao patamar 
vigente em set.l97, anterior à mencionada crise), estão exi­
gindo a calibragem no uso dos recursos disponíveis, bus­
cando conferir a liquidez necessária aos agentes envolvidos 
na comercialização da safra. Os preços dos produtos mais 
voltados para o consumo doméstico estão firmes, até mes­
mo porque houve quebra de safra por conta do EI Nino. 

A esse respeito, convém registrar que o Conselho Mo­
netário Nacional flexibilizou o uso dos recursos das exigibi­
lidades bancárias (empréstimos com taxas pré-fixadas de 
8,75% a.a. atualmente) para a compra de Cédula de Produto 
Rural - CPR pelos beneficiadores de algodão, milho e ar­
roz. Além disso, adotou medidas especificamente direcio­
nadas para a lavoura de algodão, estendendo às indústrias o 
acesso aos recursos da citada fonte para compra de algodão 
em pluma diretamente das usinas de beneficiamento, com 
prazos de pagamento de 240 dias. No caso do algodão, é 
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importante ressaltar também a criação de linha especial de 
crédito no âmbito do BNDES CR$ 400 milhões), que amplia 
os recursos disponíveis para financiar as aquisições pela in­
dústria nacional do algodão produzido no País. 

Com relação à atual safra brasileira de grãos, cumpre 
observar que, a despeito da crise asiática, não há um quadro 
de excedente de oferta. Na verdade, com exceção do Japão 
e da China C os dois grandes mercados consumidores daque­
la região), a participação dos demais países atingidos pela 
crise representa apenas cerca de 5% das vendas externas bra­
sileiras, afetando pouco o desempenho de nossas exporta­
ções, incluindo as de origem agropecuária. Convém regis­
trar que o aumento de competitividade naqueles países de­
corrente das desvalorizações nominais de suas moedas, em 
parte, é anulado pelo awnento da inflação daí decorrente e 
também pelas pressões adicionais de custos, com efeitos 
desarticuladores sobre o sistema produtivo. Ao final desse 
processo de desvalorizações nominais da taxa de câmbio, a 
experiência internacional mostra que o ganho real acaba sen­
do menor do que o esperado. Soma-se ainda o fato de que, a 
curto prazo, a capacidade de ampliação da oferta é rígida, o 
que limita a possibilidade desses países ampliarem de forma 
significativa sua participação no comércio internacional, em 
detrimento das exportações brasileiras. 

Desagregando-se a análise a nível dos principais pro­
dutos, depreende-se que o acréscimo da produção de soja 
deverá ser absorvido pelo mercado externo, a despeito do 
crescimento da produção e dos estoques mundiais, pois a 
demanda segue crescendo, inclusive na China que é um gran­
de importador dessa oleaginosa e de seus derivados. 
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Com relação ao arroz e milho, cuja oferta está voltada 
para o mercado interno, os quadros de suprimento para am­
bos os produtos mostram-se ajustados, no caso do arroz, o 
estoque de passagem (fev./98) é o menor nos últimos dez 
anos. Os preços do milho deverão manter-se acima daqueles 
vigentes no ano passado, considerando-se a redução da pro­
dução na atual temporada (-8,8%) e o nível menor do esto­
que de passagem projetado para o final da safra 1997/98. 
Diante disso, os agricultores reagiram positivamente, au­
mentando em 4,3% a área de milho da segunda safra, estan­
do prevista uma colheita recorde da chamada safrinha, esti­
mada em cerca de 5 milhões de toneladas. o que significa 
uma expansão de 27% em relação ao resultado obtido no 
ano passado. 

Quanto ao algodão, em que pese o aumento da produ­
ção interna na temporada 1997/98, a safra será adquirida pela 
indústria nacional, em substituição a importações, não ha­
vendo espaço para quedas de preços, uma vez que as cota­
ções, após baterem no limite de baixa tanto internamente 
quanto no mercado internacional, voltaram a subir, confor­
me sinalizam os mercados futuros. Há recursos disponíveis 
para financiar a comercialização da safra dessa matéria-pri­
ma, com prazo de pagamento e encargos financeiros com­
patíveis com os vigentes no mercado externo. 

Quanto ao trigo (trata-se de uma cultura de inverno), a 
produção doméstica representou cerca de 1/3 do consumo 
nacional (8,5 milhões de toneladas) nos últimos dois anos, 
indicando a necessidade de importações da ordem de 5 a 6 
milhões de toneladas anuais. Os preços desse cereal recua­
ram em função dos aumentos da produção (4,6%) e dos 

177 



estoques (22%) mundiais na safra 1997/98, mas bateram no 
limite inferior, de acordo com as sinalizações dos mercados 
futuros. 

Nos casos das lavouras permanentes, a despeito do au­
mento significativo da produção nacional de café (65% em 
relação à safra passada), os estoques ainda estão situados 
em níveis considerados baixos, o que assegura preços para 
essa commoditie em tomo da média dos últimos dez anos no 
mercado externo (USS ISO/saca), embora menores do que 
as elevadas cotações registradas no ano passado (USS 243/ 
saca - NY). Quanto à laranja, o quadro é de relativa escas­
sez com a redução esperada da safra nacional (o Brasil é o 
maior produtor mundial de laranja e também o maior produ­
tor e exportador de suco de laranja concentrado), o que ex­
plica a elevação dos preços do suco de laranja no mercado 
internacional. 

A terceira grande questão consiste em acelerar a evo­
lução do atual sistema de crédito rural, ainda dependente de 
recursos oficiais, cujas fontes fiscais estão esgotadas, para 
um modelo auto-sustentado de captação e aplicação de pou­
panças privadas no âmbito do sistema financeiro. Trata-se 
de um desafio que exigirá, por sua vez, dotar o mercado de 
capitais do País dos mecanismos que possibilitem a transpo­
sição dos quatro principais riscos (produção, preço, juros e 
câmbio) associados à atividade agroindustrial, o que possi­
bilitará que a liquidez flua nos diversos elos das cadeias pro­
dutivas. 

Como o risco ligado à produção é muito elevado, pois 
depende das oscilações climáticas, o custo de implantação 
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de um seguro rural não se viabiliza em bases inteiramente 
privadas. Diante disso, definindo-se os estímulos que o Go­
verno concederá, será alavancada a participação das segura­
doras privadas, circunstância em que o Proagro seria 
refonnulado, passando a constituir-se como um programa 
para atender, basicamente, aos beneficiários do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf) 
e do Programa de Crédito para a Reforma Agrária - Procera. 

Quanto ao risco de preços, a saída é estimular os agri­
cultores e os processadores de matérias-primas a recorrerem 
aos mercados futuros e de opções para administrar seus ris­
cos e obter garantias de preços. Trata-se, portanto, de con­
solidar os instrumentos já lançados (CPR, Opções) e ampli­
ar sua utilização, inclusive pennitindo a liquidação finan­
ceira da Cédula de Produto Rural - CPR e de outros títulos 
semelhantes, com base nas cotações vigentes em bolsas de 
futuros. 

Com relação às flutuações da taxa de câmbio e de ju­
ros, o mecanismo que permite a transferência desses riscos 
são os chamados contratos de swap. O estímulo à utilização 
desse instrumento no agribusiness pennitirá resolver os pro­
blemas de descasamentos entre moedas e taxas de juros nos 
financiamentos realizados com lastro em moeda estrangeira 
(por exemplo: CPRJ63 Rural), cabendo às instituições fi­
nanceiras monitorar os riscos associados a esses contratos 
mediante a realização de operações de hedge. No caso do 
risco cambial, registre-se que parte do sistema agrícola já é 
hedgeado, tendo em vista o elevado nível de transações ex­
ternas que envolve os negócios agroindustriais. 
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Adicionalmente, cumpre assinalar que o avanço do pro­
cesso de modernização da economia brasileira está reque­
rendo a implantação de uma reforma tributária que venha 
desonerar o conjunto das atividades produtivas, incluindo­
se a agricultura. A unificação dos impostos sobre o consu­
mo (IPIIICMSnSS), criando o Imposto sobre o Valor Adici­
onado (IV A), assim como a eliminação das contribuições 
sociais (pISlPasep/Cofins), que incidem em cascata., promo­
veriam a simplificação dos tributos e reduziriam custos, am­
pliando a competitividade de diversos setores da economia 
com reflexos positivos sobre a renda e o emprego. A pecuá­
ria constitui um exemplo claro de como essa estrutura tribu­
tária vem inviabilizando a modernização de toda a cadeia 
produtiva., haja vista o afastamento de grandes grupos da 
industrialização da carne bovina, o que vem se agravando 
com a guerra fiscal entre os Estados nos últimos tempos. 

A propósito da legislação que disciplina as ativida­
des ligadas ao setor rural, a exemplo da Lei Agrícola., Lei de 
Annazenagem, Lei de Classificação de Produtos Vegetais, 
Manual de Crédito Rural - MCR etc, é preciso promover 
uma revisão desses marcos regulatórios, que se mostravam 
adequados à realidade de uma agricultura inserida no velho 
modelo, baseado em proteção tarifária e na concessão de 
elevados subsídios via crédito rural. 

Em decorrência desse último aspecto mencionado, 
cumpre abordar dois outros não menos importantes, estando 
o primeiro relacionado ao fato de que, no contexto de uma 
economia aberta, é imprescindível avançar na direção de uma 
política comercial que assegure o uso de mecanismos efeti­
vos de proteção contra subsídios adotados na origem e de-
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mais práticas desleais de comércio. Nesse sentido, é preciso 
enfrentar procedimentos lesivos aos interesses do Pais, 
mediante a utilização mais intensiva do sistema de defesa 
comercial, buscando transformar, no âmbito da OMe, a ro­
tina que permite a utilização dos mecanismos de salvaguar­
das. Ademais, é necessário também promover a harmo­
nização das políticas no âmbito do Mercosul, envolvendo 
tanto matérias de natureza tributária, como questões relaci­
onadas a regras sanitárias. 

o outro aspecto está relacionado à concessão de sub­
sídios, requerendo a consolidação de uma estratégia que con­
siste em transferir a chamada agricultura comercial para as 
regras de mercado, à medida que for sendo consolidada a 
rede de proteção baseada nos modernos métodos de 
gerenciamento de riscos, reservando-se os escassos recur­
sos públicos para os agricultores de base familiar e a refor­
ma agrária. Ainda a esse respeito, é preciso promover a 
integração das políticas agrícola e fundiária num esforço para 
trazer o público do Procera, gradativamente, para o seg­
mento que é atendido pelo Pronaf, assim como desse último 
para a agricultura comercial, prosseguindo numa rota natu­
ral que conduza ao progresso os cidadãos que lidam na ati­
vidade rural. 

Finalmente, é preciso deixar claro que a agricultura 
reúne as condições necessárias para responder ao desafio 
que representa modernizar o País, haja vista tratar-se do se­
tor mais aberto da economia (exporta cerca de y.. do pm 
agrícola), tendo registrado ganhos excepcionais de produ­
tividade nos últimos anos (32% no período 1986/96, o que 
equivale a 2,8% a.a. em média). Diante desses indicadores, 
é perfeitamente factível transformar as vantagens compara-
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tivas que dispomos no agribusiness num grande salto de 
competitividade: seguramente, talento empresarial e capa­
cidade de resposta de nossos agricultores não faltarão, des­
de que superemos os desafios aqui mencionados, cuja re­
moção faz parte da agenda de preocupações do atual Go­
verno. 

José Roberto Mendonça de Barros, Secretário Executivo da Câmara de 
Comércio Exterior. 

Evandro Fazendeiro de Miranda, Coordenador-Geral de Política Agrí­
cola da Secretaria de Política EconômicaIMF. 
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